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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2018: Destaques de 2018: • Crescimento 
de 54,9% na receita operacional bruta ao atingir R$ 833,3 milhões em função do 
aumento no número de veículos comercializados. O volume de veículos negociados 
passou de 1.039 unidades em 2017 para 1.690 unidades em 2018; • Redução de 
0,2% nas despesas operacionais, R$ 108,0 milhões no acumulado de 2018 versus 
R$ 108,3 milhões na comparação com o exercício anterior; • Ebitda reverteu resultado 
negativo de R$ 5,2 milhões com margem negativa de 1,4% em 2017, ao atingir R$ 
21,7 milhões e margem de 2,9% em 2018; • Lucro líquido de R$ 16,1 milhões com 
margem de 2,1% versus resultado negativo de R$ 6,7 milhões e margem negativa 
de 1,4% em 2017. • Excluindo as despesas não recorrentes, o Ebitda ajustado atin-
giria valor positivo de R$ 22,7 milhões com margem de 3,0% enquanto o resultado 
líquido ajustado ficaria em R$ 14,1 milhões com margem líquida positiva de 1,9%.

R$ milhões 2018 2017 Variação 2018 / 2017
Receita operacional bruta 833,3 537,9 54,9%
Receita operacional líquida 752,3 489,7 53,6%
Lucro bruto 118,9 104,0 14,3%
  Margem bruta (%) 15,8% 21,2% (5,4) p.p.
Despesas operacionais (108,0) (108,3) (0,2%)
Ebitda 21,7 (5,2) NA
  Margem Ebtida (%) 2,9% (1,1%) 4,0 p.p.
Lucro líquido 16,1 (6,7) NA
Rio de Janeiro, 26 de março de 2019. Prezados acionistas, A Administração da WLM 
Participações e Comércio de Máquinas e Veículos S.A. (WLM), em conformidade 
com as disposições legais e estatutárias, tem a satisfação de submeter à sua apre-
ciação o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia 
e o Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício findo em 31/12/2018. 
As informações operacionais e financeiras da Companhia, exceto onde estiver indi-
cado de outra forma, são apresentadas com base em números consolidados e 
contemplam as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais 
conforme o International Financial Reporting Standards (IFRS) e os pronunciamen-
tos emitidos pelo CPC aplicáveis às suas operações. Todas as comparações levam 
em consideração o ano de 2017, exceto quando especificado de outra forma. Men-
sagem da Administração: A retomada da atividade econômica em 2018 foi mais 
lenta do que era esperado pelo mercado tanto por questões internas como externas. 
No cenário doméstico, pesaram a greve dos caminhoneiros ocorrida em meados de 
maio e a forte volatilidade causada pelas incertezas em relação às eleições presi-
denciais. Já no mercado internacional o início de um ciclo de aumento dos juros nas 
principais economias desenvolvidas, a guerra comercial entre EUA e China e a in-
definição do Brexit elevaram a cautela e o flight-to-quality (movimento no qual inves-
tidores aumentam a aversão ao risco). Por outro lado, a eleição de um candidato à 
presidência comprometido com a aprovação de reformas estruturais teve efeito 
imediato sobre alguns indicadores, com índices de confiança de investidores e 
consumidores melhorando ao final de 2018. Para a Companhia, a recuperação da 
economia, ainda que de forma lenta e gradual, impacta diretamente os resultados 
uma vez que seus principais segmentos de atuação estão profundamente associa-
dos ao nível de atividade econômica no País. As vendas de caminhões, especial-
mente no último trimestre do ano, aumentaram em decorrência de uma maior dis-
ponibilidade de veículos pela Scania para atendimento ao mercado brasileiro. 
Desde o ano de 2016 iniciamos uma série de ajustes na Companhia a fim de rever-
ter a situação imposta pela crise dos anos anteriores, priorizando a preservação do 
caixa e atingimento de resultados, buscando ganhos de eficiência e, como conse-
quência, o aumento de rentabilidade, em um processo contínuo de redução de 
despesas que se estende até os dias atuais. Nesse sentido, nossa receita operacio-
nal bruta somou R$ 833,3 milhões, crescimento de 54,9% ante os R$ 537,9 milhões 
registrados em 2017. Além disso, o foco que temos dado no controle e contenção 
de custos e gastos, em uma busca constante pelo aumento de eficiência, resultou 
na redução de 0,2% nas despesas operacionais nos 12 meses de 2018, totalizando 
R$ 108,0 milhões, quando excluídas as despesas com depreciação e amortização. 
No exercício fiscal de 2018 ainda ocorreram gastos com rescisões em montante 
aproximado de R$ 2,4 milhões, referente aos ajustes realizados. Ao longo dos pró-
ximos períodos esperamos um nível de despesas menor e mais estável. Na linha 
final, atingimos resultado líquido de R$ 16,1 milhões, revertendo o desempenho 
negativo do ano anterior. Assim, as nossas expectativas são positivas em todos os 
segmentos de atuação da WLM. Esperamos aumento no volume de comercialização 
de caminhões e chassis de ônibus; no segmento agropecuário, após um ano preju-
dicado pelo excesso de chuvas, esperamos que os fatores climáticos contribuam 
positivamente para melhores condições de colheita e impulsione os resultados de 
soja; na pecuária, mudamos a política praticada, da venda de animais novos para 
geração imediata de caixa, para a retenção dos mesmos para venda futura com 
maior valor agregado, e investimentos na recuperação e reforma de pastagens. O 
desempenho alcançado em 2018 corrobora a assertividade da estratégia adotada 
em meados de 2016 e que sinaliza que estamos caminhando para um futuro mais 
promissor, com uma WLM mais eficiente e rentável. Continuamos focados no atin-
gimento de resultados, na maximização da rentabilidade e na criação de valor para 
nossos acionistas. Perfil Corporativo: Fundada em 1946, a WLM Participações e 
Comércio de Máquinas e Veículos S.A. é uma sociedade de capital aberto que 
atualmente tem suas atividades voltadas para dois segmentos: (i) comercialização 
de veículos e peças da marca Scania - sobretudo caminhões pesados e extrapesa-
dos, chassis de ônibus rodoviários e urbanos, motores marítimos, industriais e esta-
cionários e peças de reposição - e prestação de serviços de manutenção voltados 
aos produtos que comercializa; e (ii) atividades no setor de agropecuária – bovino-
cultura de corte, cafeicultura e produção de soja e milho. Desde 2005, a WLM é uma 
das líderes nacionais na venda de veículos pesados Scania e detém o primeiro lugar 
na comercialização de peças da marca no Brasil. Suas quatro concessionárias, com 
19 estabelecimentos espalhados por cinco estados brasileiros, garantem a ampla 
cobertura geográfica necessária para sua destacada atuação nacional, proporcio-
nando agilidade e qualidade no atendimento nas diversas regiões do País. Algumas 
delas contam ainda com postos avançados dedicados à prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, em atendimento a demandas específicas de 
clientes. Concessionárias, peças e serviços: Revendas Scania: O desempenho 
da indústria automobilística brasileira em 2018 consolidou a retomada verificada em 
2017. A retração no volume de exportações de veículos automotores dada a crítica 
situação do principal parceiro comercial, a Argentina, foi compensada, em grande 
parte, pela recuperação das vendas de caminhões e máquinas agrícolas no merca-
do interno. Além disso, ao final do último trimestre do ano, o governo sancionou a lei 
que estabelece requisitos para a comercialização de veículos no Brasil, o Programa 
Rota 2030 - Mobilidade e Logística, que, dentre os principais objetivos, estão o es-
tímulo à geração de inovação por meio da pesquisa e desenvolvimento (P&D), a 
continuação da melhoria da sustentabilidade veicular, a evolução da segurança e o 
aumento da competitividade da indústria automobilística brasileira. Em 2018, segun-
do dados divulgados pela Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea), a produção de caminhões totalizou 105,5 mil unidades, incre-
mento de 27,1% frente às 83,0 mil unidades produzidas no ano anterior enquanto a 
produção de chassis de ônibus apresentou avanço de 38,2%, passando de 20,6 mil 
unidades em 2017 para 28,5 mil unidades produzidas ao final de 2018. Já as vendas 
de caminhões em 2018 totalizaram 76 mil unidades, volume 46,3% superior às 52 
mil unidades do ano anterior. Em 2018 foram comercializadas 15,1 mil unidades de 
chassis de ônibus, crescimento de 28,3% frente as 11,7 mil de 2017. Nesse sentido, 
em linha com a evolução do mercado automotivo brasileiro, a WLM comercializou o 
total de 1.690 veículos no ano, aumento de 62,7% frente às 1.039 unidades vendidas 
no mesmo período do ano anterior. O segmento de caminhões foi responsável por 
1.423 unidades vendidas, sendo 83 caminhões usados, 57 vendas diretas e 1.366 
unidades vendidas em concessionárias. O segmento de ônibus registrou vendas de 
267 unidades no período, das quais 92 foram vendas diretas e outras 175 vendas 
em concessionárias. A expectativa da Anfavea para 2019 é de crescimento da ordem 
de 9% na produção de veículos automotores, um total de 3,14 milhões de unidades. 
Com exceção das exportações, o crescimento deve ser impulsionado pelo aumento 
do PIB, controle da inflação, e queda do dólar, além do aumento na oferta de crédi-
to e otimismo quanto às reformas propostas pelo novo governo. Agronegócio: 
Sojicultura: As expectativas para a safra 2018/19 mantém a tendência de crescimen-
to da área plantada da oleaginosa, com crescimento de 1,9% em relação à safra 
passada, correspondendo ao plantio de 35.821,4 mil hectares, de acordo com o 
boletim de dados divulgado pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) 
em fevereiro/2019. Por outro lado, em função da queda da produtividade na colhei-

ta da soja, a estimativa é de redução de 3,3% na produção entre safras, com volume 
de 115,3 milhões de toneladas. Na WLM, a safra 2017/18 foi prejudicada por condi-
ções climáticas desfavoráveis (excesso de chuva) o que impactou a produtividade 
da colheita. Ainda assim, principalmente pelo aumento da área total plantada, a 
venda de sacas de soja totalizou 67,1 mil sacas, volume 3,3 vezes superior ao re-
gistrado no ano anterior. Para a safra 2018/2019 iniciada em setembro/2018, man-
tidos os fatores climáticos atuais, a expectativa é de ganho de produtividade refletin-
do em aumento de vendas sem a necessidade de ampliação da área de plantio. 
Café: Para o café, a Conab projeta que a safra 2019 no Brasil deva alcançar um 
recorde considerando anos de bienalidade negativa (anos de baixa produção em 
função do processo natural em que a planta se recupera do maior direcionamento 
de energia para a frutificação na safra passada), com volume entre 50,48 milhões e 
54,48 milhões de sacas beneficiadas. A área destinada à essa produção também 
deve apresentar redução em relação à temporada passada, podendo diminuir 1,2% 
e atingir 1.842,2 mil hectares. Em 2018, apesar dos preços mais baixos do que os 
estimados, o resultado foi compensado pela maior produtividade e menor custo dos 
produtos vendidos. Na safra em questão, cuja bienalidade reflete em menor produ-
ção para a WLM, a Companhia negociou 2,8 mil sacas de café no ano, volume 16,7% 
inferior às 3,3 mil sacas vendidas no acumulado de 2017. A WLM mantém ativo um 
plano de investimento no qual contempla novas áreas de plantio e reforma das an-
tigas com o objetivo de ganhar produtividade. Pecuária: De acordo com dados divul-
gados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) referente a dados 
do terceiro trimestre de 2018, no período foram abatidas 8,28 milhões de cabeças 
de bovinos sob algum tipo de serviço de inspeção sanitária. Uma vez que os dados 
do segundo trimestre de 2018 foram afetados pela greve dos caminhoneiros, o re-
sultado é 7,1% superior ao registrado no 2T18 e 3,7% maior que o mesmo período 
do ano anterior. Em 2018, a WLM negociou 8,4 mil bovinos, número 2,4% acima na 
comparação com os 8,2 mil registrados no ano anterior. Para 2019, a estratégia da 
Companhia é a retenção de bezerros e investimentos para a recuperação e reforma 
da pastagem. Desempenho Econômico-Financeiro: Receita Operacional: Em 
2018, com exceção do segmento de prestação de serviços, as demais áreas de 
atuação da WLM, como a comercialização de caminhões e chassis de ônibus, a 
venda de peças e lubrificantes e os negócios do segmento agropecuário, registraram 
avanço nas receitas frente os resultados contabilizados no ano anterior. O bom de-
sempenho das vendas de veículos verificado ao longo de 2018, decorrente da 
perspectiva de melhoria dos fundamentos econômicos, impulsionou os resultados 
da WLM no ano, principalmente no último trimestre do exercício fiscal. Nesse senti-
do, a receita operacional bruta da Companhia atingiu R$ 833,3 milhões no acu-
mulado dos 12 meses de 2018, valor 54,9% acima dos R$ 537,9 milhões reportados 
no ano anterior. Com a evolução de unidades comercializadas no quarto trimestre, 
o segmento de caminhões apresentou avanço de 2,1 vezes frente os resultados de 
2017, ao totalizar faturamento de R$ 516,8 milhões em 2018, resultado que mante-
ve o segmento como a principal fonte de receita da WLM ao atingir 62,0% da recei-
ta bruta total, 15,9 p.p. superior na comparação com o ano anterior. Já o segmento
de chassis de ônibus somou R$ 57,2 milhões de receita bruta em 2018, o que re-
presenta avanço de 41,1% ante os R$ 40,5 milhões auferidos no ano anterior. A
despeito do avanço de receita registrado na comparação anual, a representativida-
de do segmento de chassis de ônibus na receita total bruta apresentou recuo de 0,7 
p.p., ao atingir 6,9% no ano. Considerando o montante acumulado em 2018, a re-
ceita de vendas de peças e lubrificantes totalizou R$ 194,7 milhões, 5,3% acima dos
R$ 184,9 milhões registrados no ano anterior. Já as receitas originadas a partir do
segmento de prestação de serviços foram as únicas a registrar retração na compa-
ração anual, ao somar R$ 46,0 milhões, 7,3% abaixo dos R$ 49,6 milhões reportados 
em 2017. Dessa forma, o resultado combinado de ambos os segmentos totalizou
28,9% da receita total bruta da WLM em 2018, 14,7 p.p. inferior na comparação com 
o percentual apresentado no exercício de 2017, particularmente em função do de-
sempenho registrado no segmento de caminhões no ano. Com participação relativa 
no total da receita bruta de 2,2% em 2018 (versus 2,8% em 2017), as receitas do 
segmento agropecuário atingiram R$ 18,4 milhões no ano, montante 24,5% superior 
aos R$ 14,8 milhões registrados em 2017.

Vendas de Veículos Automotores - WLM
Unidades e Faturamento Bruto

2018 2017
Descrição Unidades Receita R$ mil Unidades Receita R$ mil

Caminhões (venda direta) 57 5.352,3 56 6.932,1
Caminhões (venda WLM) 1.283 504.811,2 681 230.430,6
Caminhões usados 76 12.048,7 102 14.247,8
Ônibus (venda direta) 92 5.042,0 69 666,5
Ônibus (venda WLM) 182 57.211,4 131 40.548,3
Pós-vendas – 230.357,6 – 230.302,2
Total 1.690 814.823,1 1.039 523.127,4

Receita Operacional Bruta
Distribuição por Atividade

2018 2017
R$ 833,3 milhões R$ 537,9 milhões

Com o aumento do número de veículos comercializados, em especial no último 
trimestre do ano, a receita operacional líquida acumulada pela WLM no ano de 
2018, deduzidos os impostos faturados, totalizou R$ 752,3 milhões, montante 53,6% 
superior aos R$ 489,7 milhões auferidos na comparação com o exercício anterior.

Evolução da Receita Operacional Líquida
(R$ milhões)

CPV e resultado bruto
Dado que a maior parte do custo 
dos produtos vendidos (CPV) da 
WLM é representado pelo valor de 
aquisição de caminhões e chassis 
de ônibus tendo, portanto, relação 
direta com a variação no volume de 
vendas realizada pela Companhia, 
o aumento no número de unidades 
comercializadas em 2018 resultou 
em acréscimo de 64,2% no CPV acumulado em 2018 na comparação com o ano
anterior, ao atingir R$ 633,3 milhões (versus     R$ 385,7 milhões em 2017). Após a 
apuração dos custos operacionais, o lucro bruto da Companhia alcançou R$ 118,9
milhões no acumulado de 2018, resultado 14,3% superior ao verificado no ano an-
terior. No entanto, considerando o mesmo período de comparação, a margem bruta 
em 2018 foi 5,4 p.p. inferior à de 2017, ao atingir 15,8%. A queda refere-se a maior 
participação da venda de veículos, que apresenta menor margem no mix de vendas.
Lucro Bruto (R$ milhões) e Margem Bruta (%) 

Despesas Operacionais
Excluindo os valores referentes 
à depreciação e amortização, 
as despesas gerais e admi-
nistrativas atingiram R$ 108,0 
milhões no exercício de 2018, 
redução de 0,2% em relação 
aos R$ 108,3 milhões apresen-
tados no ano anterior. O maior 
desembolso da WLM refere-se 
às despesas com honorários, 
salários e encargos e os be-

nefícios oferecidos aos empregados que, em 2018, representaram 70,6% 
das despesas operacionais totais (versus 73,6% em 2017), atingindo 
R$ 76,3 milhões no período. Ainda que no exercício tenham ocorrido despesas 
extraordinárias da ordem de R$ 2,4 milhões referentes a gastos com rescisões, 
a redução de 4,2% ante os R$ 79,6 milhões de despesas com salários em 2017 
está associada aos constantes ajustes promovidos na sede da Companhia desde 
2016. Dessa forma, o saldo total de funcionários da Companhia no encerramento 
do exercício 2018 alcançou 826 profissionais, 39 a menos do que o verificado ao 
final de 2017. Outras contas que compõem as despesas operacionais apresenta-
ram variações significativas na comparação entre os montantes acumulados entre 
2017 e 2018, tais como: “frete de terceiros”, redução de 20,30%; “impostos, taxas 
e contribuições”, avanço de 21,3%; “serviços com terceiros”, aumento de 24,4%; 
“comunicações”, queda de 19,8%; “perdas em operações de crédito”, redução de 
44,1%. Em 2018, a linha “Outras receitas (despesas) operacionais” totalizou R$ 10,9 
milhões ante valor negativo de R$ 2,5 milhões em 2017, em decorrência, principal-
mente, de ganhos tributários de PIS e Cofins após êxito da Companhia em processo 
judicial e valorização a mercado dos seus Ativos Biológicos. Ebitda (Lajida): Com 
a melhora gradual do ambiente econômico e política de forte controle de custos e 
despesas, a geração operacional de caixa da WLM representada pelo Ebitda (sigla 
em inglês para lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização – Lajida), 
foi positivamente impactado no exercício fiscal de 2018 ao atingir R$ 21,7 milhões, 
revertendo o resultado negativo de R$ 5,2 milhões registrados no ano anterior. O 
desempenho no ano também incorpora o efeito positivo da reavaliação a valor justo 
dos ativos biológicos das empresas agropecuárias, em valor aproximado de R$ 5,0 
milhões. Dessa forma, a margem Ebitda em 2018 alcançou 2,9%, 4,0 p.p. acima 
da margem negativa de 1,1% contabilizada em 2017. O cálculo utilizado pela WLM 
em seu Ebitda contempla a Instrução CVM 527/12, a qual visa a melhora no nível 
de compreensão das informações, considerando somente os valores que constam 
nas demonstrações contábeis.

Cálculo do Ebitda Anual
R$ milhões 2018 2017 Variação %

Receita operacional líquida 752,3 489,7 53,6
Custo dos produtos vendidos (633,3) (385,7) 64,2
Lucro bruto 119,0  104,0 14,3
Despesas operacionais (108,0) (108,3) (0,2)
Outras receitas (despesas) operacionais 10,9 (0,8) NA
Equivalência patrimonial 0,02 0,5 NA
Resultado de operações descontinuadas (0,2) (0,7) (72,9)
Ebitda (Lajida) 21,7 (5,2) NA
O EBITDA não é uma medida financeira segundo o BR GAAP, as Normas Interna-
cionais de Contabilidade ou o IFRS e não deve ser considerado, isoladamente ou 
como alternativa ao lucro líquido, como medida de desempenho operacional, ou 
alternativa ao fluxo de caixa operacional como medida de liquidez. Outras empresas 
podem calcular o EBITDA de maneira diferente da utilizada desta aqui apresentada.

Cálculo do Ebitda pro forma* Anual
R$ milhões 2018 2017 Variação %

Receita operacional líquida 752,3 489,7 53,6
Custo dos produtos vendidos (633,3) (385,7) 64,2
Lucro bruto 119,0 104,0 14,3
Despesas operacionais (108,0) (108,3) (12,1)
Outras receitas (despesas) operacionais 10,9 (0,8) (54,5)
Despesas não recorrentes 0,9 11,1 (78,3)
Equivalência patrimonial 0,02 0,5 NA
Resultado de operações descontinuadas (0,2) (0,7) NA
Ebitda (Lajida) 22,7 5,7 NA
As despesas não recorrentes apresentadas no cálculo do Ebitda pro forma acima 
correspondem a rescisões R$ 1.931 (2017 - R$ 5.222), receita de créditos tributários, 
líquidos de despesas R$ 1.008 (2017 – R$ 4.960 de despesas) e gratificações no 
montante de R$ 962 em 2017. Desempenho Financeiro: No ano de 2018, A WLM 
reportou desempenho financeiro líquido positivo de R$ 4,7 milhões, o que repre-
senta avanço de 55,1% na comparação com os R$ 3,0 milhões auferidos no ano 
anterior. O desempenho é reflexo da redução de 27,9% nas despesas financeiras 
e aumento de 13,6% das receitas financeiras quando comparados os respectivos 
períodos. Além disso, o resultado foi positivamente influenciado em 2018 pela atu-
alização monetária do crédito de PIS e Cofins obtido em êxito judicial ocorrida no 
primeiro trimestre do ano. Resultado Líquido: O resultado líquido do exercício fiscal 
de 2018 foi favorecido pela variação positiva dos ativos biológicos da Companhia. 
Assim, a Companhia registrou lucro líquido de R$ 16,1 milhões e margem líquida de 
2,1% sobre a receita operacional líquida, revertendo o resultado líquido negativo de 
R$ 6,7 milhões e margem líquida negativa de 1,4% em 2017. Estrutura de capital: Ao 
final do exercício de 2018, o caixa total da Companhia, incluindo caixa, equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras, somava R$ 39,0 milhões, montante 0,4% inferior 
aos R$ 39,2 milhões registrados no encerramento de 2017. A Conta de Caixa e 
Equivalentes de Caixa apresentou evolução de R$ 9,7 milhões, passando de R$ 
9,7 milhões ao final de dezembro de 2017 para R$ 19,1 milhões no encerramento 
do exercício de 2018 enquanto a conta de Aplicações Financeiras registrou redução 
de R$ 9,8 milhões (R$ 19,9 milhões em 2018 versus R$ 29,8 milhões em 2017) na 
comparação anual. Na avaliação patrimonial, o Contas a Receber de Clientes do Ativo 
Circulante registrou avanço de 33,3%, passando de R$ 41,2 milhões no encerramento 
de 2017, para R$ 54,9 milhões em 31/12/2018. A conta de Adiantamento a Forne-
cedores registrou avanço de 60,5%, ao passar de R$ 13,9 milhões em 31/12/2017 
para R$ 22,4 milhões ao fim do exercício de 2018. A conta de Estoques totalizou 
R$ 33,5 milhões ao final de 2018, montante 21,5% superior aos R$ 27,5 milhões 
apresentados em 31/12/2017. A conta Tributos a Recuperar foi 62,3% superior na 
passagem anual, saindo de R$ 5,0 milhões ao fim de 2017 para R$ 8,2 milhões 
em 31/12/2018. Considerando as contas do Passivo Circulante, a linha referente 
a Contas a Pagar passou de R$ 32,9 milhões no encerramento de 2017 para R$ 
41,9 milhões ao final de 2018, avanço de 27,4%. A conta Impostos e contribuições 
a recolher registrou avanço de 20,8%, ao passar de R$ 5,8 milhões em 31/12/2017 
para R$ 7,0 milhões no encerramento de 2018. Com a contratação de empréstimo 
para custeio da produção e modernização de maquinário do segmento agropecuário 
a conta de Empréstimos e Financiamentos em 31/12/2018 somou R$ 7,5 milhões 
no curto prazo (Passivo Circulante) e R$ 0,9 milhão no longo prazo (Passivo Não 
Circulante). Valor Adicionado: Em 2018, a partir de suas atividades operacionais, 
a WLM gerou valor adicionado de R$ 187,0 milhões, agregando essa riqueza à 
sociedade. O índice de agregação de valor em relação à receita bruta do exercício 
foi de 22,4%, o que indica que de cada R$ 1,00 de receita que a Companhia obteve 
em 2018, R$ 0,22 foi distribuído entre as instâncias municipais, estaduais e federal 
do governo (na forma de impostos, taxas e contribuições), os funcionários (na forma 
de salários, benefícios e FGTS), a terceiros (na remuneração de capital na forma de 
juros e aluguéis pagos) e aos acionistas (na forma de lucros retidos na Companhia).

Distribuição do valor adicionado
R$ 187,0 milhões

Auditores Independentes: Com o intuito de atender à instrução CVM nº 381/2003, 
comunicamos que a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes foi con-
tratada pela WLM para a prestação de serviços de auditoria externa relacionados 
aos exames das demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas 
referentes ao exercício de 2018. Em conformidade com as normas brasileiras de 
preservação da independência do auditor externo, não foram contratados pela 
WLM quaisquer outros serviços de consultoria da empresa que prestou o serviço 
de auditoria externa de seus resultados.

Novo leilão de venda de milho acontece no próximo dia 24
A Companhia Nacional 

de Abastecimento (Conab) 
agendou mais um leilão para 
a venda de 50 mil toneladas 
de milho dos estoques pú-
blicos. Qualquer interessado 
pode participar do leilão que 
está marcado para quarta-
feira, a partir de 9h, exceto 
aqueles que tenham como 
atividade principal a de co-
merciante.

Neste ciclo de ofertas ha-
verá um diferencial: o limite 
para a aquisição foi amplia-
do para mil toneladas por 
CPF ou CNPJ (o limite an-
terior era de 500 t). No en-
tanto, o edital ressalta que 
todas as seções ou filiais de 
uma empresa dentro da mes-
ma Unidade da Federação 
são consideradas no mesmo 

CNPJ, ainda que com sufi-
xos diferentes.

Para participar do leilão 
é obrigatório estar devida-
mente cadastrados no Sis-
tema de Cadastro Nacio-
nal de Produtores Rurais 
(Sican) e também na Bolsa 
por meio da qual preten-
dam realizar a operação, 
entre outras exigências que 
podem ser conferidas no 
edital publicado na página 
da Companhia.

As operações foram auto-
rizadas por meio da Resolu-
ção Nº 1, de 28 de março de 
2019, publicada no Diário 
Oficial da União (DOU). 
No último leilão realizado 
na última sexta-feira, foram 
negociadas cerca de 12,6 mil 
toneladas do cereal, que re-

presentou 25% do volume 
ofertado.

PAC 2

Foi publicada nesta terça-
feira a Portaria nº. 68, do 
Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), que libera 4.149 
municípios, beneficiados 
com equipamentos na se-
gunda etapa do Programa de 
Aceleração do Crescimento 
(PAC2), de encargos estabe-
lecidos em termo de doação 
assinado junto ao governo 
federal. A medida possibili-
ta a utilização das máquinas, 
antes restrita a atividades es-
pecíficas, em todas as obras 
de interesse social e que 
contribuam para a melhoria 

da qualidade de vida da po-
pulação.

O documento contempla 
as prefeituras que envia-
ram, até o último dia 5, o 
relatório final da Decla-
ração Anual de utilização 
dos bens recebidos e abran-
ge todos os equipamentos 
destinados aos municípios 
entre 2011 e 2014, no âm-
bito do PAC2, desde que 
as prefeituras tenham pres-
tado conta sobre o uso das 
máquinas, dentro do perío-
do estipulado no termo de 
doação, que pode variar de 
três a cinco anos.

A portaria assinada pela 
ministra Tereza Cristina na 
última quarta-feira (10), du-
rante a XXII Marcha a Bra-
sília em Defesa dos Municí-

pios, foi intermediada pela 
Secretaria de Agricultura 
Familiar e Cooperativismo 
do Mapa e atende a uma de-
manda municipalista.

Histórico

Na segunda etapa do PAC, 
foram entregues 18.071 equi-
pamentos, entre retroescava-
deiras, motoniveladoras, pás 
carregadeiras, caminhões 
pipa e caminhões caçamba, 
beneficiando 5.071 muni-
cípios brasileiros. Como 
encargo, as prefeituras de-
vem utilizá-los em obras na 
recuperação, readequação e 
conservação de estradas vi-
cinais, para melhorar o es-
coamento da produção rural, 
principalmente de agricul-

tores familiares e pequenos 
produtores. As máquinas 
também devem auxiliar em 
obras de captação e armaze-
namento de água e em ações 
de mitigação de efeitos da 
seca.

O envio de declarações 
anuais, com relatório de 
utilização dos bens recebi-
dos, é um dos compromis-
sos a serem cumpridos pe-
los municípios por período 
pré-estabelecido no termo 
de doação. Concluído esse 
prazo, as prefeituras que 
estão sem pendências e 
constam no anexo da por-
taria publicada nesta ter-
ça-feira podem utilizar os 
equipamentos em todas as 
ações voltadas para o bem 
estar da população.

Siga o Monitor Mercantil, twitter.com/sigaomonitor
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EM 31/12/2018 E 2017 (Em MR$, exceto quando indicado)
Controladora Consolidado

Operações continuadas Nota 2018 2017 2018 2017
Receita líquida 29 752.296 489.743
Custo das vendas 30 (633.351) (385.701)
Lucro bruto 118.945 104.042
Despesas gerais e administrativas 31 (12.068) (13.433) (108.016) (108.337)
(Provisão) reversão de riscos 25 250 41 (150)
Despesa com depreciação e amortização (452) (495) (3.258) (3.474)
Ajuste líquido ao valor justo de ativos biológicos 13 4.972 975
Êxito de Processo Judicial 14 1.402 1.402
Outras receitas operacionais 938 1.698 4.838 4.103
Outras despesas operacionais (990) (270) (5.777)
Resultado de equivalência patrimonial 17 24.221 6.271 12 486

14.041 (6.699) (100.279) (112.174)
Resultado operacional 14.041 (6.699) 18.666 (8.132)
Resultado financeiro 32 3.349 757 4.719 3.043
Receitas financeiras 3.354 761 6.901 6.073
Despesas financeiras (5) (4) (2.182) (3.030)
Resultado antes dos impostos 17.390 (5.942) 23.385 (5.089)
IR e contribuição social 33
 Corrente (1.116) (7.129) (1.377)
 Diferido 4 497
Lucro (prejuízo) líquido do exercício de operações em continuidade 16.274 (5.942) 16.260 (5.969)
Prejuízo de operações descontinuadas, líquido de impostos (198) (733) (198) (733)
Lucro (prejuízo) do exercício 16.076 (6.675) 16.062 (6.702)
Atribuível a:
Acionista controlador 16.076 (6.675)
Acionistas não controladores de empresas controladas (14) (27)

16.076 (6.675) 16.062 (6.702)
Lucro (prejuízo) líquido básico e diluído por ação ON e PN (R$) das operações continuadas: 34
 Ordinária nominativa 0,42 (0,15) 0,42 (0,15)
 Preferencial nominativa 0,47 (0,17) 0,47 (0,17)
Lucro (prejuízo) líquido básico e diluído por ação ON e PN (R$) das operações descontinuadas: 34
 Ordinária nominativa 0,01 (0,01) 0,01 (0,01)
 Preferencial nominativa 0,01 (0,02) 0,01 (0,02)
Ações em circulação ao final do exercício - unidades
 Ordinária nominativa 16.571.220 16.571.220 16.571.220 16.571.220
 Preferencial nominativa 19.843.450 19.843.450 19.843.450 19.843.450

36.414.670 36.414.670 36.414.670 36.414.670
Lucro (prejuízo) por ação básico e diluído (R$) 0,44 (0,18) 0,44 (0,18)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31/12/2018 E 2017 
(Em MR$, exceto quando indicado)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 16.076 (6.675) 16.062 (6.702)
Total de resultados abrangentes para o
 exercício 16.076 (6.675) 16.062 (6.702)
Total de resultados abrangentes
 atribuíveis a:
 Acionistas da companhia 16.076 (6.675)
 Acionistas não controladores de empresas
  controladas (14) (27)

16.062 (6.702)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

individuais e consolidadas
DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA EM 31/12/2018 E 2017 

(Em MR$, exceto quando indicado)
Fluxo de caixa proveniente das Controladora Consolidado
 operações: Nota 2018 2017 2018 2017
 Atividade operacional
 Resultado líquido do exercício 16.076 (6.675) 16.062 (6.702)
 Resultado de equivalência patrimonial 17 (24.221) (6.271) (12) (486)
 Depreciação e amortização, líquida
  daquela atribuída ao estoque 452 495 3.258 3.474
 Provisão para créditos de liquidação
  duvidosa 9 420 614
 (Reversão) provisão de riscos
  trabalhistas, cíveis e fiscais 25 (250) 15 150
 Resultado do ativo não circulante
  baixado 19 110 (13) 1.419 992
 Ajuste líquido ao valor justo dos
  ativos biológicos 13 (4.972) (975)
 Atualizações monetárias e despesas
  com juros (349) (320) 52 141
(Aumento) redução nos ativos:
 Contas a receber de clientes (14.160) 18.415
 Adiantamento a fornecedores (8.465)(13.992)
 Quotas de consórcio (1.380) (2.098)
 Impostos a recuperar (3.177) (35) (2.765) 3.646
 Estoques (4.091) 563
 Ativos biológicos 4.167 2.612
 Depósitos judiciais 64 (322) (218)
 Outros 130 (230) 216 (415)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 146 (30) 9.043 (18.861)
 Crédito de clientes 12.662
 Salários e encargos sociais (416) 423 (633) 847
 Impostos, taxas e contribuições a recolher (28) (236) 1.706 (411)
 IR e contribuição social pagos (1.158) (5.994) (2.801)
 IR e contribuição social 1.176 6.456 2.831
 Outros 82 446 (218) (627)
 Caixa líquido utilizado nas atividades
  operacionais (11.177)(12.632) (198) (639)
Fluxo de caixa das atividades de
 investimento:
 Aplicação financeira (1.021) 2.211 9.871 (14.946)
 (Aumento) redução de créditos de
  empresas ligadas (2.762) 6.164 114
 Adiantamento para futuro aumento
  de capital em controladas (2.879)
 Recebimento de lucros e JCP de
  empresas controladas 16.022 15.575 205 399
 Aumento de capital social em controladas (180)(13.045)
 Imobilizado (49) (165) (6.368) (8.018)
 Intangível  (46) (46)
 Caixa líquido gerado (utilizado)
  nas atividades de investimento 12.010 7.815 3.708 (22.497)
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamento:
 Empréstimos: 22
  Obtidos 22 7.931 6.220
  Pagamento do principal (22) (1.460) (4.463)
  Pagamento dos juros (173) (166)
Redução de débitos de empresas ligadas (94) (86) (94) (86)
Caixa líquido (utilizado) gerado nas
 atividades de financiamento (116) (64) 6.204 1.505
Aumento (Redução) no caixa e
  equivalentes de caixa 717 (4.881) 9.714 (21.631)
Demonstração da variação do caixa e
 equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 7 188 5.069 9.388 31.019
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício 7 905 188 19.102 9.388
Aumento (Redução) no caixa e
 equivalentes de caixa 717 (4.881) 9.714 (21.631)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EM 31/12/2018 E 2017 
(Em MR$, exceto quando indicado)

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receitas / (Despesas) 2.142 671 846.755 543.467
Vendas de mercadorias, produtos e
 serviços 29 832.784 537.946
Outras 2.142 671 10.873 2.856
Receitas relativas à produção de ativos
 próprios 3.518 3.279
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa 9 (420) (614)
Insumos adquiridos de terceiros 2.208 2.243 663.484 417.480
Custos dos produtos, das mercadorias e
 dos serviços vendidos 30 633.351 385.711
Materiais, energia, serviços de terceiros
 e outros 2.208 2.243 30.243 27.481
Perda/recuperação de valores ativos (110) 4.288
Valor adicionado bruto (66) (1.572)183.271 125.987
Depreciação e amortização, líquida
 daquelas atribuídas ao estoque 452 495 3.258 3.474
Valor adicionado líquido produzido pela
 entidade (518) (2.067)180.013 122.513
Valor adicionado recebido em
 transferência 27.575 7.032 6.913 6.559
Resultado de equivalência patrimonial 17 24.221 6.271 12 486
Receitas financeiras 3.354 761 6.901 6.073
Valor adicionado total a distribuir 27.057 4.965 186.926 129.072
Distribuição do valor adicionado
Pessoal: 6.639 8.660 64.451 67.212
 Remuneração direta 5.572 6.834 51.022 52.251
 Benefícios 747 715 9.956 10.062
 FGTS 320 1.111 3.473 4.899
Impostos, taxas e contribuições 3.901 2.536 102.850 64.422
 Federais 3.817 2.459 32.968 27.663
 Estaduais 13 45 67.983 34.587
 Municipais 71 32 1.899 2.172
Remuneração de capitais de terceiros 441 444 3.563 4.140
 Juros 5 4 2.182 3.034
 Aluguéis 436 440 1.381 1.106
Remuneração de capitais próprios 16.076 (6.675) 16.062 (6.702)
 Dividendos 3.818 3.818
 Lucros retidos/prejuízo do exercício 12.258 (6.675) 12.258 (6.675)
 Participação dos não conroladores nos
  lucros retidos   (14) (27)
Valor adicionado total distribuído 27.057 4.965 186.926 129.072

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2018 E 2017 (Em MR$, exceto quando indicado)
1. Introdução: A WLM Participações e Comércio de Máquinas e Veículos S.A.,
está identificada nas presentes notas explicativas pela sua denominação social
“WLM” ou por “Companhia” e suas controladas e coligadas pelo nome fantasia,
conforme abaixo:

Controladas e coligadas Nome fantasia
Região de atuação 

/ Estado
Controladas operacionais
Equipo Máquinas e Veículos Ltda. Equipo Rio de Janeiro
Quinta Roda Máquinas e Veículos Ltda. Quinta Roda São Paulo e 

Minas Gerais
Itaipu Máquinas e Veículos Ltda. Itaipu Minas Gerais
Itaipu Norte Comércio de Máquinas e
 Veículos Ltda. Itaipu Norte Pará e Amapá
Fartura Agropecuária S.A. Fartura Sul do Pará e 

Norte do Mato 
Grosso

Itapura Agropecuária Ltda. Itapura Sul de Minas Gerais 
e São Paulo

Agropecuária São Sebastião do
 Araguaia Ltda.

São Sebastião Norte do Mato Gros-
so e Sul do Pará

Controladas descontinuadas
Superágua Empresa de Águas Minerais S.A. Superágua Rio de Janeiro
Coligadas
Metalúrgica Plus S.A. Metalplus Paraná
Plenogás Distribuidora de Gás S.A. Plenogás Paraná
2. Informações Gerais: A WLM Participações e Comércio de Máquinas e Veí- 
culos S.A. é uma sociedade anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, 
na Praia do Flamengo nº 200, 19º andar - Flamengo, registrada na BM&F Bovespa 
desde 1973, com atuação na produção e comercialização de produtos agrupados 
em atividades diversas dos segmentos automotivo e agropecuário, através de suas 
controladas localizadas em vários estados do Brasil: Segmento Automotivo: 
Através de uma rede de quatro concessionárias com dezenove estabelecimentos 
localizados em diversos estados do Brasil, por meio de suas controladas: Equipo 
(Rio de Janeiro), Quinta Roda (São Paulo), Itaipu (Minas Gerais), e Itaipu Norte 
(Pará e Amapá), todas com a certificação mundial D.O.S. (Dealer Operating 
Standard), a WLM comercializa produtos e serviços da marca Scania, como ca-
minhões pesados e extrapesados, chassis de ônibus rodoviários e urbanos, venda 
de peças de reposição e na prestação de serviços de manutenção e assistência 
técnica especializada, voltados aos produtos que comercializa. Segmento Agro-
pecuário: Por meio das controladas: Fartura (Sul do Pará) e São Sebastião 
(Norte do Mato Grosso), Itapura (região de Campinas/SP) e Itapura (Sul de Minas 
Gerais), a WLM atua na produção, criação e comercialização de bovinos de corte, 
cultivo e comercialização de grãos. 3. Base de Preparação e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Em 31/12/2018, avaliamos a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e estamos certos de que suas 
operações têm capacidade de geração de recursos para dar continuidade aos 
negócios no futuro. Não temos conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia em continu-
ar operando. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo e/ou apresentadas em suas 
respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consisten-
te nos exercícios apresentados, salvo manifestação em contrário. 3.1. Critérios 
gerais de elaboração e divulgação: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo. As práticas contábeis adotadas no Brasil aplica-
das nas demonstrações financeiras individuais, a partir de 2014, não diferem do 
IFRS aplicável às demonstrações financeiras separadas, uma vez que o IFRS 
passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em controla-
das nas demonstrações separadas, elas também estão em conformidade com as 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2018 E 2017 (Em MR$, exceto quando indicado)
Reserva de lucros Ajustes de

Reserva de 
reavaliação

Reserva 
estatutária

avaliação 
patrimonial

Patri-
mônio

Patrimô- 
nio lí-

Nota
Capital 
social

Ativos 
pró-

prios

Ativos 
de 

contro-
ladas Legal

Garantia 
para 
divi- 

dendos

Inves-
timen-

tos

Divi-
dendo 

adicional 
proposto

Ativos 
pró-

prios

Ativos 
de 

contro-
ladas

Lucros 
acumu-

lados

líquido 
dos 

contro-
ladores

quido 
dos não 

controla-
dores

Patri-
mônio 
líquido 

total
Saldos em 01/01/2016 177.375 3.306 74.674 22.124 28.481 41.419 0 994 30.758 379.131 456 379.587
Realização da mais valia de ativos 356 (336) 1.795 1.815 1.815
Prescrição de dividendos transferi-
 dos para reserva estatutária 477 477 477
Dividendo adicional conforme AGO
 de 30/04/2016
Prejuízo líquido do exercício (6.675) (6.675) (27) (6.702)
Compensação de prejuízo do
 exercício (4.880) 4.880
Saldos em 31/12/2017 177.375 3.306 75.030 22.124 28.958 36.539 994 30.422 374.748 429 375.177
Realização da mais valia de ativos (1.220) (414) 2.187 553 553
Prescrição de dividendos transferi-
 dos para reserva estatutária 27 1.095 1.095 1.095
Lucro líquido do exercício 27 16.076 16.076 (16) 16.060
Constituição de reserva de lucros
  Constituição de reserva legal 27 913 (913)
  Dividendo mínimo obrigatório
    (25%) 27 (4.337) (4.337) (4.337)
  Constituição de reservas
    estatutárias 27 6.507 6.506 (13.013)
Dividendo adicional proposto 27 (2.943) 2.943
Saldos em 31/12/2018 177.375 3.306 73.810 23.037 33.617 43.045  2.943 994 30.008 388.135 413 388.548

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

ATIVO Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Circulante 8,531 3.824 180.715 171.248
Caixa e equivalentes de caixa 7 905 188 19.102 9.388
Aplicações financeiras 8 1.044 23 19.956 29.827
Contas a receber de clientes 9 54.965 41.225
Adiantamento a fornecedores 10 22.457 13.992
Cotas de consórcio 11 10.068 30.277
Estoques 12 33.505 27.570
Ativos biológicos 13 11.353 12.617
Impostos a recuperar e créditos 
tributários 14 5.288 1.832 8.265 5.092
Lucros e juros sobre capital próprio 15 1.071 1.428
Outros ativos circulantes 223 353 1.044 1.260
Não Circulante 393.987 385.592 326.121 302.586
Cotas de consórcios 11 21.589
Contas a receber de partes
  relacionadas 16 3.154 302 302 302
Impostos a recuperar e créditos
  tributários 109 206
Depósitos judiciais 264 264 1.799 1.477
Outros ativos não circulantes 3 3
Ativos biológicos 13 18.109 16.040
Investimentos 17 354.058 347.983 853 1.046
Propriedade para investimento 18 34.679 32.109
Imobilizado 19 1.772 4.850 274.368 274.496
Intangível 20 60 84 8.989 9.016
Total do Ativo 402.518 389.416 506.836 473.834

PASSIVO Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Circulante 9.007 5.627 71.106 52.244
Contas a pagar 21 229 83 41.966 32.923
Empréstimos e financiamentos 22 22 7.545 1.456
Salários e encargos sociais 1.575 1.991 6.099 6.732
Impostos e contribuições a recolher 133 161 7.009 5.800
IR e contribuição social a pagar 18 627 165
Dividendos a pagar 23 4.438 1.195 4.438 1.195
Contas a pagar a partes relacionadas 16 1.448 1.542 1.448 1.542
Outras obrigações 24 1.166 633 1.974 2.431
Não circulante 5.376 9.041 47.182 46.413
Empréstimos e financiamentos 22 923 353
Provisões para riscos, trabalhistas,
  cíveis e fiscais 25 30 15
Provisão para IR e contribuição social
  diferidos 26 5.167 8.381 44.248 44.303
Outras obrigações 24 209 660 1.981 1.742
Patrimônio líquido 27
Capital social 177.375 177.375 177.375 177.375
Reservas de reavaliação 77.116 78.336 77.116 78.336
Reserva de lucros 102.642 87.621 102.642 87.621
Ajustes de avaliação patrimonial 31.002 31.416 31.002 31.416
Patrimônio líquido atribuível aos
  acionistas controladores 388.135 374.748 388.135 374.748
Participação de acionistas não
  controladores no patrimônio líquido
  das controladas 413 429
Total do patrimônio líquido 388.135 374.748 388.548 375.177
Total do passivo e patrimônio líquido 402.518 389.416 506.836 473.834

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2018 E 2017 (Em MR$, exceto quando indicado)

Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo (IASB). Essas 
demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, 
apresentadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas, os 
investimentos em controladas são contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustes são realizados nas demonstrações financeiras 
individuais e nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo 
resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora WLM Par-
ticipações e Comércio de Máquinas e Veículos S.A. Ativos e passivos são classifi-
cados conforme seu grau de liquidez e exigibilidade. Os mesmos são classificados 
como circulantes quando for provável que sua realização ou liquidação ocorra até 
o final do exercício seguinte. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. A única exceção a este procedimento está relacionada aos saldos de im-
posto de renda e contribuição social diferidos, ativos e passivos que estão classi-
ficados integralmente no longo prazo. A Companhia elaborou a Demonstração do
Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, nos termos do CPC 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado. As IFRS não requerem a apresentação dessa demons-
tração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada
como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações fi-
nanceiras. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidado foi
autorizada pela diretoria em 26/03/2019. 3.2. Sumário das principais práticas
contábeis adotadas: As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia
e suas controladas são: a) Moeda funcional: As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$/mil), sendo esta 
a moeda funcional e de apresentação da Companhia e de suas controladas.
b) Ativos financeiros: A Companhia valoriza os instrumentos financeiros pelo seu
valor justo na data das Demonstrações Financeiras, sendo a principal evidência do 
valor justo a consideração das cotações obtidas junto aos participantes do merca-
do. O valor de mercado reconhecido nas Demonstrações Financeiras da Contro-
ladora e Consolidadas pode não necessariamente representar o montante de 
caixa que a Companhia receberia ou pagaria, conforme apropriado, se a Companhia 
liquidasse as transações na data das Demonstrações Financeiras da Controlado-
ra e Consolidadas. A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconheci-
mento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo reconhecido 
no resultado, custo amortizado e valor justo através de outros resultados abran-
gentes (quando aplicável). A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos, como detalhado na nota 34. Ativos financeiros 
ao valor justo reconhecido no resultado: Os ativos financeiros ao valor justo reco-
nhecido no resultado são ativos financeiros mantidos com o objetivo de realização 
de fluxos de caixa com a venda dos ativos. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. 
Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Reconheci-
mento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são normal-
mente reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecido no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demons-
tração do resultado. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez 
imediata e vencimento original de 90 dias ou menos e com baixo risco de variação 
no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. 
Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são mensuradas pelo seu valor 
justo através do resultado. Os juros e correção monetária, quando aplicável, são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. As variações decorrentes da avalia-
ção ao valor justo, com a exceção de perdas do valor recuperável, são reconheci-
das em outros resultados abrangentes quando incorridas. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal e de-
duzidas, quando aplicável, das perdas estimadas para créditos de liquidação du-
vidosa, com base em análise individual dos valores a receber e em montante 
considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis 
perdas na realização desses créditos, os quais podem ser modificados em função 
da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança na situação 
financeira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de 
clientes não é relevante, devido ao curto prazo de sua realização. Adiantamento a 
fornecedores: Incluem valores pagos para aquisição de veículos e que são regis-

trados pelo seu valor nominal. Avaliação da recuperabilidade de ativos financeiros: 
Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identificação da re-
cuperabilidade de ativos (impairment). Estes ativos financeiros são considerados 
ativos não recuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos 
tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham 
impactado negativamente o fluxo estimado de caixa futuro do investimento. Os 
critérios utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda por im-
pairment incluem, entre outros fatores: (i) dificuldade financeira relevante do emis-
sor ou devedor; e (ii) condições econômicas nacionais ou locais que se correlacio-
nam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. c) Cotas de consórcio: 
As quotas adquiridas referem-se a consórcio de caminhões e estão avaliadas pelo 
custo de aquisição. d) Impostos a recuperar e créditos tributários: As antecipa-
ções ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante 
ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. e) Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo médio das compras ou produção, sendo 
ajustados ao valor realizável líquido, quando inferior ao custo médio. Para o ativo 
biológico Soja, a Companhia mensura a custo de produção e quando o ativo está 
no “ponto de colheita” é realizado a mensuração a valor justo. Após colhido, o grão 
é tratado como estoque e é avaliado a valor realizável líquido. f) Ativos biológicos: 
Os ativos biológicos correspondem, principalmente, a rebanho bovino (gado de 
corte) e touros, tourinhos e vacas de leite, apresentados nos ativos circulante e não 
circulante, respectivamente. Os ativos biológicos estão mensurados pelo valor 
justo, deduzidos das despesas de venda. As premissas significativas na determi-
nação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas na nota 13. A 
avaliação dos ativos biológicos é feita mensalmente pela Companhia, sendo o 
ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos reconhecidos no 
resultado do período em que ocorrem em linha específica da demonstração do 
resultado, denominada “ajuste líquido ao valor justo dos ativos biológicos”. O au-
mento ou diminuição no valor justo é determinado pela diferença entre os valores 
justos dos ativos biológicos no início e final do período avaliado. A contrapartida da 
adoção inicial do reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos, líquido dos 
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impostos diferidos incidentes, é mantida na conta de “ajuste de avaliação patrimo-
nial” no patrimônio líquido, até a sua efetiva realização financeira e econômica, 
sendo neste momento transferido o valor proporcional realizado para lucros acu-
mulados para destinação. g) Operações com partes relacionadas (ativos não 
circulantes e passivos circulantes): As transações comerciais e financeiras re-
alizadas com e entre as empresas controladas e coligadas, em sua maior parte, 
referem-se a mútuos e arrendamentos, atualizados pela variação da taxa SELIC, 
em sua maior parte. Adicionalmente incluem aluguel de terras e pagamento de 
juros sobre capital próprio. h) Investimentos: Os investimentos em empresas 
controladas e coligadas foram avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 
Os demais investimentos estão apresentados ao custo de aquisição, deduzidos de 
provisão para perdas estimadas na realização desses ativos. i) Propriedade para 
investimentos: As propriedades para investimento estão mantidas com intuito de 
auferir receita de arrendamento e não para venda no curso normal dos negócios, 
utilização na produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos 
administrativos. Atualmente as propriedades estão arrendadas para partes relacio-
nadas e por isso estão avaliadas pelo método de custo. j) Imobilizado: O ativo 
imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada e prováveis perdas para redução do valor recuperável 
(impairment). A Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com 
base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, estimada com base na ex-
pectativa de geração de benefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais 
não são depreciadas. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada 
anualmente e ajustada, se necessário, podendo variar com base na atualização 
tecnológica de cada unidade. As vidas úteis dos ativos da Companhia são demons-
tradas na nota 18. k) Intangível: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e prováveis perdas para redução ao valor recuperável 
(impairment), sendo a amortização calculada pelo método linear, considerando-se 
o prazo de vida útil. l) Redução ao valor recuperável de ativos: O ativo imobili-
zado, outros ativos não circulantes e os ativos circulantes relevantes são revisados 
anualmente com o objetivo de verificar a existência de indício de perdas não recu-
peráveis. A Administração efetuou a análise de seus ativos conforme CPC 01 (R1), 
aprovado pela Deliberação CVM nº 527/2007, e constatou que não há indicadores 
de desvalorização dos mesmos, bem como que estes são realizáveis em prazos 
satisfatórios. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). m) Ativos e passivos não 
circulantes: Compreendem os bens e direitos realizáveis e deveres e obrigações 
vencíveis após doze meses subsequentes à data base das referidas demonstrações 
financeiras, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias, 
incorridos, se aplicável, até a data do balanço. n) Fornecedores: As contas a pagar 
de fornecedores são reconhecidas pelo valor nominal e subsequentemente acres-
cido, quando aplicável, das variações monetárias e correspondentes encargos 
incorridos até as datas dos balanços. o) Dividendos e Juros sobre Capital 
Próprio: A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio, 
quando efetuada pela Administração da Companhia, que estiver dentro da parce-
la equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulan-
te, por ser considerada uma obrigação legal prevista no estatuto social. A parcela 
dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, quando declarada pela 
Administração antes do encerramento do exercício contábil a que se referem às 
demonstrações financeiras, ainda não aprovadas pelos acionistas, é registrada 
como dividendo adicional proposto, no patrimônio líquido, notas explicativas nº 22 
e 26. p) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Reconhecidas 
quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso 
esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto 
de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas 
dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. Os 
fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhis-
tas estão descritos na nota 24. q) Apuração do resultado e reconhecimento de 
receita: O resultado é apurado em conformidade com o regime contábil de com-
petência. A receita de vendas é apresentada líquida dos impostos incidentes, 
descontos e abatimentos concedidos, sendo reconhecida na extensão em que 
satisfaz uma obrigação de desempenho, quando da transferência do controle dos 
produtos e quando possa ser medida de forma confiável, com base no valor justo 
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. As receitas financeiras representam juros e variações 
monetárias decorrentes de aplicações financeiras e de partes relacionadas de 
transações que geram ativos e passivos monetários e outras operações financeiras. 
São reconhecidas pelo regime de competência quando ganhas ou incorridas pela 
Companhia. r) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: A 
Companhia calcula o imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL), 
corrente e diferido com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% para 
contribuição social, sobre o lucro líquido auferido. Os saldos são reconhecidos no 
resultado da Companhia pelo regime de competência. Os valores de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são registrados nos balanços pelos montantes 
líquidos no ativo ou no passivo não circulante. A provisão para imposto de renda e 
contribuição social corrente do período é apresentada nos balanços patrimoniais 
líquida dos adiantamentos de impostos pagos durante o período. s) Novas normas, 
interpretações e alterações: Aplicáveis às demonstrações financeiras a par-
tir de 01/01/2018: Adoção inicial do CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
e CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente: A Companhia adotou ini-
cialmente o CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e o CPC 47/IFRS 15 - Re-
ceitas de Contratos com Clientes usando o método de efeito cumulativo (sem ex-
pedientes práticos), com efeito de adoção inicial da norma reconhecida na data de 
aplicação inicial (ou seja, 01/01/2018). Consequentemente, a informação apresen-
tada para 2017 não foi reapresentada e, desta forma, foi apresentada conforme 
reportado anteriormente de acordo com as normas anteriormente vigentes. CPC 
47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente: O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma 
estrutura abrangente para determinar se, quando, e por quanto a receita é reco-
nhecida. A receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle dos bens ou 
serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento 
específico no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento. Substitui o CPC 
30/IAS 18 Receitas e interpretações relacionadas. A Companhia avaliou seus jul-
gamentos acerca da transferência de controle bem como possíveis impactos de 
devoluções e existência de “pacotes de vendas” e não identificou alterações ou 
valores materiais para ajuste de adoção inicial. CPC 48/IFRS 9 Instrumentos finan-
ceiros: • Classificação e mensuração de Ativos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 retém 
em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 39 para a classifica-
ção e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimina as antigas 
categorias do CPC 38/IAS 39 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, 
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A adoção do CPC 48/IFRS 9 
não teve efeito nas políticas contábeis da Companhia. Conforme o CPC 48/IFRS 
9, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
a custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA); ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação dos ativos 
financeiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negó-
cios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos 
de caixa contratuais. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: 
- é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR:  - é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um instrumento patrimonial a 
escolha é feita investimento por investimento. Se mantido para negociação será 
mensurado como VJR, ou, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apre-
sentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. No reconhecimen-
to inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que 
de outra forma atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível 
no CPC 48/IFRS 9). Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo que seja inicialmen-
te mensurado pelo preço da transação) é inicialmente mensurado pelo valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição. As seguintes políticas contábeis aplicam-se 
à mensuração subsequente dos ativos financeiros: • Ativos financeiros mensurados 
a VJR: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio 
do Resultado (VJR). O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. • Ativos financeiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de forma 
subsequente ao custo amortizado utilizando o método do juros efetivo. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, possíveis 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. • Ativos finan-
ceiros mensurados ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma subsequen-
te ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). No desre-
conhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. 
A tabela a seguir explica as categorias de mensuração originais no CPC 38/IAS 39 
e as novas categorias de mensuração do CPC 48/IFRS 9 para cada classe de 
ativos financeiros da Companhia em 01/01/2018:
Categoria de instrumen-

tos financeiros
Classificação de 

acordo com o CPC 38
Classificação de 

acordo com o CPC 48
Caixa e bancos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber de partes
 relacionadas Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Disponíveis para venda -
  Aplicações financeiras

Valor justo resultados 
abrangentes

Valor justo por 
resultado 

Impairment de Ativos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 substitui o modelo de “perda 
incorrida” do CPC 38/IAS 39 por um modelo de perda de crédito esperada. O novo 
modelo de impairment aplica-se aos ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado e aos mensurados a VJORA. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as 
perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do que de acordo com o CPC 38/
IAS 39. Os ativos financeiros ao custo amortizado consistem em contas a receber 
e caixa e equivalentes de caixa. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as provisões 
para perdas são mensuradas em uma das seguintes bases: - Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; e - Perdas 
de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam 
de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um 
instrumento financeiro. A Companhia optou por mensurar provisões para perdas 
com contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor igual a 
perda de crédito esperada para a vida inteira. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 

na experiência histórica da Companhia e de avaliação de crédito. A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: - é pouco provável que 
o credor pague integralmente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações
como a realização da garantia (se houver alguma); ou - o ativo financeiro está
vencido há mais de 180 dias. A Companhia avaliou os impactos e reclassificações
e não identificou valores materiais para ajuste de adoção inicial. Aplicáveis às
demonstrações financeiras a partir de 01/01/2019: Uma série de novas nor-
mas serão efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2019. A Companhia não
adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. Entre
as normas que ainda não estão em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2)/IFRS 16
não tenha impacto material nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Companhia no período de aplicação inicial. IFRS 16 - Arrendamento
mercantil: A Companhia deverá adotar o CPC 06(R2)/IFRS 16 - Arrendamentos
a partir de 01/01/2019. A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reco-
nhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo
arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de 
curto prazo e itens de baixo valor. Os arrendatários também deverão reavaliar o
passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por exemplo,
uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros 
do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para
determinar tais pagamentos). Em geral, o arrendatário reconhecerá o valor de
reavaliação do passivo de arrendamento como um ajuste ao ativo de direito de
uso. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC
06/IAS 17 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e
SIC 27 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil.  A 
Companhia reconhecerá novos ativos e passivos para seus contratos que foram
anteriormente classificados como arrendamentos operacionais. A Companhia optará 
por utilizar as isenções para contratos de arrendamento de curto prazo e de baixo 
valor. A natureza das despesas relacionadas aos arrendamentos mudará porque
a Companhia reconhecerá um custo de depreciação de ativos de direito de uso
e despesa de juros sobre obrigações de arrendamento. A Companhia atualmente
reconhece uma despesa linear de arrendamento operacional durante o prazo do
arrendamento, e reconhece ativos e passivos na medida em que havia uma dife-
rença temporal entre os pagamentos efetivos de arrendamentos e as despesas
reconhecidas. A Companhia avaliou o potencial impacto que a aplicação inicial do 
CPC 06 (R2)/IFRS 16 terá sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Com
base nas informações atualmente disponíveis, a Companhia estima que não terá
impactos significativos nas suas demonstrações pois não possui contratos de alto
valor. Os contratos de arrendamento das propriedades para investimentos são entre 
empresas controladas, que no consolidado são apresentados como imobilizado,
conforme item 15 do CPC 28. IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos
de Tributos sobre o Lucro: A Companhia está em fase de avaliação dos impactos
da norma, porém não espera efeitos significativos da adoção. 4. Julgamentos,
Estimativas e Premissas Contábeis Significativas: Na elaboração das demons-
trações financeiras foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis
para a contabilização de certos ativos e passivos e outras transações, e no registro 
das receitas e despesas dos períodos. A definição dos julgamentos, estimativas e
premissas contábeis adotadas pela Administração foi elaborada com a utilização das 
melhores informações disponíveis na data das referidas demonstrações financeiras, 
envolvendo experiência de eventos passados, previsão de eventos futuros, além do 
auxílio de especialistas, quando aplicável. As demonstrações financeiras requerem
o uso de certas estimativas contábeis, tais como: seleção de vidas úteis dos bens do
imobilizado; provisões para créditos de liquidação duvidosa; perdas nos estoques; 
avaliação do valor justo dos ativos biológicos; provisões fiscais, previdenciárias,
cíveis e trabalhistas. Os resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de 
julgamentos, estimativas e premissas contábeis, quando de sua efetiva realização, 
podem ser divergentes. A preparação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração se baseie em
estimativas para registro de certas transações e informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações,
quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
exercício em que as estimativas são revisadas e nos exercícios futuros afetados.
As principais estimativas aplicadas estão descritas nas notas explicativas, sendo
elas: a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - nota 9. b) Estoques - nota 
12. c) Ativos biológicos - nota 13. d) Imobilizado - nota 19. e) Provisões para riscos 
trabalhistas, cíveis e fiscais - nota 25. 5. Demonstrações Financeiras Consoli-
dadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo 
com os princípios de consolidação previstos na Lei das Sociedades por Ações e 
segundo os critérios estabelecidos no CPC 36 (R3) e CPC 21 (R1), abrangendo 
as informações anuais das investidas, cujos exercícios sociais são coincidentes 
em relação ao da controladora.

Participação total 
no capital subscri-
to e integralizado

Controladas Atividade 2018 2017
Operacionais
Equipo Concessionária de Veículos da marca Scania 100,00 100,00 
Itaipu Concessionária de Veículos da marca Scania 100,00 100,00 
Quinta Roda Concessionária de Veículos da marca Scania 100,00 100,00 
Itaipu Norte Concessionária de Veículos da marca Scania  100,00 100,00 
Fartura Bovinocultura de corte 99,35* 99,34* 
Itapura Pecuária leiteira e de corte / Cafeicultura 100,00* 100,00* 
São Sebastião Bovinocultura de corte 100,00* 100,00* 
Descontinuada
Superágua Envasamento de águas minerais 100,00  100,00 
* considerando participação indireta
Processo de consolidação: O processo de consolidação das contas patrimoniais
e de resultado corresponde à soma horizontal dos saldos das contas do ativo, do
passivo, das receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementado com
as seguintes eliminações: a) das participações no capital, reservas e resultados
acumulados, cabendo ressaltar que não existem participações recíprocas; b) dos
saldos de contas correntes e outras contas integrantes do ativo e/ou passivo man-
tidas entre as empresas cujos balanços patrimoniais foram consolidados; e c) dos 
efeitos decorrentes das transações significativas realizadas entre essas empresas.
6. Operações Descontinuadas: De acordo com o pronunciamento contábil CPC
31, a Companhia está apresentando em linha separada na demonstração do resul-
tado do exercício, o resultado das operações descontinuadas. A WLM possui uma 
empresa controlada com operações descontinuadas: • Superágua Empresa de
Águas Minerais Ltda.: Explorava as atividades de envase e comercialização de
águas minerais das marcas Caxambu, Lambari, Araxá e Cambuquira, e encerrou
suas atividades em junho de 2005, estando a sua extinção sujeita ao encerramento 
de todas as demandas e questões de natureza fiscal e judicial. O resultado negativo
das operações descontinuadas em 2018 foi de R$198 e em 2017, de R$733, atri-
buído totalmente à controladora. 7. Caixa e Equivalentes de Caixa: Para fins do
caixa e equivalentes de caixa, os saldos estão representados por caixa em poder
da Companhia, depósitos bancários e fundos de investimentos.

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos 23 16 11.296 3.681

23 16 11.296 3.681
Moeda Nacional   10
CDB Bradesco (CDI 10% a 100%)   10 
Fundos de Investimentos 882 172 7.796 5.707
Bradesco (CDI 100%) 4.001 5.535
Itaú-Unibanco (CDI 100%) 882 172 3.795 172
Total de caixa e equivalentes de caixa 905 188 19.102 9.388
Os equivalentes de caixa em moeda nacional possuem liquidez imediata, sem perda 
dos juros transcorridos quando dos resgates. A exposição da WLM a riscos de taxas 
de juros para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 36. 
8. Aplicações Financeiras: O quadro abaixo demonstra as aplicações financeiras da
Companhia, acrescidas dos rendimentos financeiros que se aproximam do valor justo:

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
CDB    14.560
Bradesco (CDI 100%) 14.560
Fundos de Investimentos 1.044 23 19.956 15.267
Safra 1.021 1.775
Bradesco (CDI 100%) 17.729
Itaú-Unibanco (CDI 100%) 429 15.244
Brasil (CDI 100%) 23 23 23 23
Total de aplicações financeiras 1.044 23 19.956 29.827
Os CDBs, apesar de possuírem liquidez imediata, não estão sendo considerados 
como equivalentes de caixa, tendo em vista que a Administração não pretende 
exercer a opção de resgate antes de 90 dias. No entanto, diante de melhores 
alternativas, esta opção poderá ser exercida. As aplicações financeiras, em sua 
totalidade, estão avaliadas ao custo amortizado.  A Companhia não possui interesse 
em negociar os fundos de investimento.  A exposição da WLM a riscos de taxas 
de juros para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota 36. 9. Contas 
a Receber de Clientes: O quadro abaixo demonstra os valores que as empresas 
controladas têm a receber de seus clientes:

Consolidado
Controladas 2018 2017
Equipo 4.629 5.815
Quinta Roda 5.848 8.741
Itaipu 24.079 13.158
Itaipu Norte 19.761 14.042
Fartura 93 746
Itapura 249 140
São Sebastião 1.061
(–) Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (755) (1.417)
Total 54.965 41.225

Consolidado
Controladas 2018 2017
A vencer 45.890 33.276
Vencidos:
Até 30 dias 6.255 4.703
De 31 a 60 dias 501 1.438
De 61 a 90 dias 293 188
De 91 a 180 dias 2.026 1.620
Mais de 180 dias 755 1.417
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (755) (1.417)
Total 54.965 41.225
A Companhia realiza análise qualitativa dos principais clientes e quantitativa da 
carteira de títulos a receber para determinar se há necessidade de provisão para 
perda estimada para créditos de liquidação duvidosa. Neste exercício a Companhia 
reconheceu o montante de R$ 420 mil como provisão para perdas de liquidação 
duvidosa, reconheceu como perda efetiva o valor de R$ 1.076 e reverteu o montante 
de R$ 6. Movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa:

Consolidado
Controladas 2018
Saldo inicial 1.417
Adições 420
Reversões (6)
Efetivação de perdas (1.076)
Saldo final 755

Uso de estimativas: a provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída 
em bases consideradas suficientes para fazer face às eventuais perdas na realiza-
ção dos créditos do Contas a receber de clientes e se baseia em títulos que estão 
vencidos há mais de 180 dias e na expectativa de perdas esperadas calculadas com 
base em histórico da Companhia. 10. Adiantamento a Fornecedores: O saldo no 
valor de R$ 22.457 (31/12/2017 - R$ 13.992), corresponde a montantes adianta-
dos a Scania para aquisição de veículos, cujas operações foram concretizadas no 
primeiro trimestre de 2019.
11. Cotas de Consórcio Consolidado
Controladas 2018 2017
Equipo 1.320 1.600
Quinta Roda 23.385 23.866
Itaipu 5.123 4.086
Itaipu Norte 1.829 725
Total 31.657 30.277
Circulante 10.068 30.277
Não Circulante 21.589
O saldo apresentado refere-se a cotas de Consórcio Nacional Scania adquiridas, 
substancialmente, com o objetivo de alavancar as vendas de caminhões, ônibus, mo-
tores e semirreboques. Ao fazer o estudo de implantação do CPC 48 - Instrumentos 
financeiros, a Companhia avaliou a possibilidade de mensurar as cotas de consórcio 
como instrumentos financeiros. Porém, apesar de apresentar características de ativo 
financeiro, as cotas são mantidas para venda futura aos clientes das concessioná-
rias e exclusivamente para adquirirem veículos da marca Scania em qualquer de 
uma das concessionárias. Não há intenção de obtenção de receita financeira seja 
na aquisição ou na venda futura. Adicionalmente a Companhia reavaliou a liquidez 
das cotas e reclassificou para longo prazo o montante de R$ 21.589 com base no 
histórico de realização da Companhia.
12. Estoques Consolidado
Controladas 2018 2017
Veículos e peças 25.810 22.264
Soja 962 544
Material de consumo 3.647 2.108
Estoque em formação (café e soja) 3.086 2.654
Total 33.505 27.570

Consolidado
Saldo apresentado em 31/12/2016 26.838
Entrada por compra 379.098
Apropriação de custos 5.249
Ajuste a valor realizável (552)
(–) Baixa por utilização (6.938)
(–) Custo do produto vendido (376.125)
Saldo apresentado em 31/12/2017 27.570
Entrada por compra 631.367
Apropriação de custos 6.467
Ajuste a valor realizável (34)
(–) Baixa por utilização (8.744)
(–) Custo do produto vendido (623.041)
Ajuste de inventário (79)
Saldo em 31/12/2018 33.505
Os estoques de café e soja referem-se a produtos agrícolas mensurados ao valor 
justo, menos a despesa de venda, no momento da colheita, de acordo com o pro-
nunciamento técnico CPC 16 (R1) - Estoques. Uso de estimativa: a Companhia 
realiza análise do valor realizável dos seus estoques através da comparação de 
seus saldos contábeis e valor de mercado. Quando este é inferior ao valor contábil, 
a Companhia constitui provisão para ajuste realizável reconhecido no resultado no 
período em que ocorrer.
13. Ativos biológicos Consolidado

2018 2017
Circulante Quantidade Valor Quantidade Valor
Consumíveis Maduros
Demonstrados pelo valor justo:
Bezerras e bezerros (8 a 12 meses) 197 203 3.071 2.432
Novilhas e novilhos 3.386 3.796 1.501 1.471
Vacas 117 212 1.376 2.175
Bois 464 985 797 1.709
Touros 17 37
Subtotal 4.164 5.196 6.762 7.824
Consumíveis Imaturos
Demonstrados pelo custo de
 produção:
Rebanho em formação 4.659 2.569
Bezerras  e bezerros (0 a 7 meses) 1.961 1.498 4.708 2.224
Subtotal 1.961 6.157 4.708 4.793
Total do circulante 6.125 11.353 11.470 12.617

Consolidado
2018 2017

Não circulante Quantidade Valor Quantidade Valor
Consumíveis Maduros
Touros e tourinhos 732 1.558 624 1.380
Vacas 10.266 16.510 9.229 14.649
Rebanho bovino 10.998 18.068 9.853 16.029
Rebanho equino 212 41 203 11
Total do não circulante 11.210 18.109 10.056 16.040
Total dos ativos biológicos 17.335 29.462 21.526 28.657
Os saldos dos ativos biológicos da Companhia estão demonstrados pelo valor justo 
que considera o custo de produção e o diferencial do valor de mercado, líquido dos 
custos necessários para colocação em condição de uso ou venda. Os ativos avalia-
dos pelo custo de produção referem-se ao rebanho em formação e aos bezerros e 
bezerras de 0 a 7 meses, mantidos ao pé até a desmama. É considerado rebanho 
em formação os custos alocados às matrizes no período de gestação. Com relação 
ao custo de produção do rebanho, a Companhia entende que os estoques estão, 
substancialmente, próximos ao valor justo. 
Circulante Consolidado
Saldo reapresentado em 31/12/2017 12.617
Transferência do não circulante 241
Apropriação de custos 6.855
Baixa por vendas (10.310)
Baixa por mortes (615)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 2.541
Doação (4)
Outras saídas/ajustes/reclassificações 28
Saldo em 31/12/2018 11.353
Não circulante Consolidado
Saldo reapresentado em 31/12/2017 16.040
Transferência para o circulante (241)
Baixa por mortes (120)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 2.431
Depreciação (12)
Compra de equinos 33
Outras saídas/ajustes/reclassificações (22)
Saldo em 31/12/2018 18.109
Em 31 de dezembro de 2018, os animais mantidos para venda eram compostos 
de 4.164 (31 de dezembro de 2017 – 6.762) cabeças de gado. Contrato Agrário 
de Parceria Pecuária:

2018
Circulante Quantidade Valor
Vacas 748 1.047
Total 748 1.047
Em 28 de setembro de 2018, a controlada Fartura Agropecuária S.A. celebrou o 
contrato de parceria pecuária com o objetivo de aumentar seu rebanho bovino. 
A Companhia ficou responsável pelo manejo e criação dos animais em sua 
propriedade, dividindo com o parceiro todos os gastos incorridos na formação 
dos animais e os bezerros e bezerras nascidas. Premissas para o reconhe-
cimento do valor justo dos ativos biológicos: Com base no CPC 29 (IAS 
41) - Ativo Biológico, a Companhia reconhece seus ativos biológicos a valor
justo menos despesa de venda, seguindo as premissas em sua apuração: (i) A 
Companhia determinou que a abordagem de mercado é a técnica de avaliação 
mais apropriada para o cálculo do valor justo para os ativos biológicos consu-
míveis maduros e a abordagem de custo para os imaturos, conforme CPC 46. 
(ii) Especificamente quanto a divulgação, a Companhia aplica os requerimentos
de hierarquização previstos no CPC 46, utilizado a hierarquia no nível 1 e 3. 
(iii) Os valores justos dos ativos biológicos são obtidos através de pesquisas 
de preço em mercados específicos de cada área. No caso do rebanho bovino, 
são considerados dados como idade, raça e qualidades genéticas similares, 
divulgados por empresas especializadas, além dos preços praticados pela
Companhia em vendas para terceiros. (iv) A apuração da exaustão dos ativos 
biológicos é realizada com base no valor justo no período. Os eventuais ajustes 
ocorridos da nova avaliação a valor justo deverão ser lançados contra a conta 
“Ajuste líquido ao valor justo de ativos biológicos”. (v) A Companhia definiu por 
efetuar a avaliação do valor justo de seus ativos biológicos mensalmente, sob o 
entendimento de que este intervalo é aceitável para que não tenha defasagem 
do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstrações 
financeiras. Análise de sensibilidade:

Técnica de O valor justo alteraria se:
Propriedade avaliação Inputs não observáveis Aumentar Diminuir
Animais vivos Abordagem 

custo

Custo da ração (milho, 
farelo de soja)

Custo 
superior Custo inferior

Custo com mão de obra Custo 
superior Custo inferior

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não possuía quaisquer tipos de 
ativos biológicos com titularidade restrita ou dados como garantia de exigibilidades, 
bem como não existiam quaisquer outros riscos (financeiros e compromissos) que 
impactassem os ativos biológicos da Companhia. 14. Impostos a Recuperar e 
Créditos Tributários:

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
IRRF sobre aplicações financeiras 15 188 45 202
IRRF sobre mútuo 20 54 20 54
IRRF sobre juros de capital próprio 1.163 1.575 1.162 1.575
Imposto de renda 1.997 8 2.732 1.458
Contribuição social 446 430
ICMS a recuperar 1.322 840
PIS e COFINS - êxito judicial 2.086 2.086
Outros 7 7 561 739
Total 5.288 1.832 8.374 5.298
Circulante 5.288 1.832 8.265 5.092
Não circulante 109 206
No primeiro trimestre de 2018 a WLM registrou o montante de R$ 4.306 referente 
a êxito em processo judicial de habilitação de crédito de PIS e COFINS sobre 
bases de cálculo inconstitucionalmente majoradas (inconstitucionalidade do art. 
3° § 1°, da Lei n° 9.718/98). A contrapartida desse montante está registrada na 
demonstração do resultado do exercício nas rubricas de êxito de processo judi-
cial, pelo valor do principal (R$ 1.402) e de receitas financeiras, pela atualização 
monetária (R$ 2.904). 15. Lucros e Juros sobre o Capital Próprio: O montante 
distribuído pelas empresas controladas, a título de lucros e juros sobre capital 
próprio, líquidos de imposto de renda retido na fonte, está assim composto:
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Em março de 2018 a controladora celebrou contrato de arrendamento com a 
controlada Agropecuária São Sebastião do Araguaia Ltda. que tem por finalidade a 
exploração de pastagens para o exercício das atividades de pecuária: cria, engorda, 
compra e venda de bovinos. Assim, realizou transferência do imobilizado (nota 18) 
para propriedades para investimentos do valor alusivo ao terreno arrendado no 
montante de R$ 2.679. No consolidado os valores referentes a propriedade para 
investimento da controladora estão apresentados no grupo de imobilizado, pois de 
acordo com o item 15 do CPC 28 (Propriedade para Investimento), a propriedade 
que está arrendada e ocupada por uma controlada não se qualifica como proprie-
dade para investimentos nas demonstrações financeiras consolidadas, porque a 
propriedade está ocupada pelo proprietário sob a perspectiva do grupo. Redução 
ao valor recuperável de ativos (impairment): Neste exercício de 2018 a Compa-
nhia avaliou duas de suas propriedades a valor justo e não identificou fatores que 
pudessem indicar a necessidade de provisão para perda do ativo. A avaliação foi 
efetuada por empresa externa especializada.

Controladora
Propriedade Valor contábil Valor justo
Imóvel Jaguariúna - SP 24.882 52.419
Imóvel Santana do Araguaia - PA 7.227 38.680
Saldo final 32.109 91.099
19. Imobilizado Controladora

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2017
Adi-

ções
Bai-

xa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2018
Terrenos 3.005 6 (2.679) 332
Veículos 215 (215)
Móveis e utensílios 1.278 39 (24) 1.293
Bens e benfeitorias em
 propriedade de terceiros 1.977 2 1.979
Outros 441 2 443
Subtotal do
 imobilizado: 6.916 49 (239) 4.047
Depreciação
 acumulada:
Veículos 10% a 20% (93) 106 (13)
Móveis e utensílios 10% (855) 23 (115) (947)
Bens e benfeitorias em
 propriedade de terceiros 10% (914) (176) (1.090)
Outros 4% a 10% (204) (34) (238)
Total depreciação
 acumulada (2.066) 129 (338) (2.275)
Imobilizado em
 andamento
Total do imobilizado: 4.850 49 (110) (338) 1.772

Controladora

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2016
Adi-

ções
Bai-

xa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2017
Terrenos 2.986 19 3.005
Veículos 215 215
Móveis e utensílios 1.179 105 (6) 1.278
Bens e benfeitorias em
 propriedade de terceiros 1.708 269 1.977
Outros 466 14 (39) 441
Subtotal do
 imobilizado: 6.554 138 (45) 269 6.916
Depreciação
 acumulada:
Veículos 10% a 20% (17) (76) (93)
Móveis e utensílios 10% (755) 4 (104) (855)
Bens e benfeitorias em
 propriedade de terceiros 10% (738) (176) (914)
Outros 4% a 10% (191) 23 (36) (204)
Total depreciação
 acumulada (1.701) 27 (392) (2.066)
Imobilizado em
 andamento 242 27 (269)
Total do imobilizado: 5.095 165 (18) (392) 4.850

Consolidado

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2017
Adi-

ções Baixa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2018
Terrenos 207.067 28 207.095
Edificações e
 instalações 54.911 14 (34) 109 55.000
Equipamentos e
  acessórios 15.533 1.139 (240) 16.432
Veículos 3.962 1.259 (945) 145 4.421
Móveis e utensílios 8.282 351 (116) 8.517
Pastagem 19.709 (1.086) 632 19.255
Bens e benfeitorias
 em propriedade
 de terceiros 1.978 2 1.980
Correção e
 preparo do solo 2.114 10 1.283 3.407
Outros 2.577 47 2.624
Subtotal do
 imobilizado: 316.133 2.850 (2.421) 1.283 318.731

Consolidado

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2017
Adi-

ções Baixa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2018
Depreciação
 acumulada:
Edificações e
 instalações 2% a 4% (15.225) 10 (1.168) (16.383)
Equipamentos e
 acessórios 5% a 33% (6.754) 103 (1.237) (7.888)
Veículos 10% a 20% (1.653) 275 (446) (1.824)
Móveis e utensílios 10% (6.441) 138 (498) (6.801)
Pastagem 5% (9.962) 583 (1.020) (10.399)
Bens e benfeitorias
 em propriedade
 de terceiros 10% (916) (176) (1.092)
Correção e
 preparo do solo 20% (129) (445) (574)
Outros 4% a 10% (1.829) (87) (1.916)
Total depreciação
 acumulada (42.909) 1.109 (5.077) (46.877)
Imobilizado em
 andamento 1.272 3.518 (107) (2.169) 2.514
Total do
 imobilizado: 274.496 6.368 (1.419) (5.077)274.368

Consolidado

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2016
Adi-

ções Baixa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2017
Terrenos 207.008 59 207.067
Edificações e 
instalações 53.817 8 1.086 54.911
Equipamentos e
  acessórios 11.638 3.334 (138) 699 15.533
Veículos 3.390 897 (483) 158 3.962
Móveis e utensílios 8.008 351 (77) 8.282
Pastagem 19.709 19.709
Bens e benfeitorias
 em propriedade
 de terceiros 1.709 269 1.978
Correção e
 preparo do solo 473 1.641 2.114
Outros 3.134 377 (753) (181) 2.577
Subtotal do 
 imobilizado: 308.886 5.026 (1.451) 3.672 316.133
Depreciação
 acumulada:
Edificações e
 instalações 2% a 4% (13.952) 32 (1.305) (15.225)
Equipamentos e
 acessórios 5% a 33% (5.740) 50 (1.064) (6.754)
Veículos 10% a 20% (1.520) 267 (400) (1.653)
Móveis e utensílios 10% (5.974) 61 (528) (6.441)
Pastagem 5% (8.953) (1.009) (9.962)
Bens e benfeitorias
 em propriedade
 de terceiros 10% (739) (177) (916)
Correção e
 preparo do solo 20% (8) (121) (129)
Outros 4% a 10% (1.698) 81 (212) (1.829)
Total depreciação
 acumulada (38.584) 491 (4.816) (42.909)
Imobilizado em
 andamento 1.151 3.793 (3.672) 1.272
Total do
 imobilizado: 271.453 8.819 (960) (4.816)274.496
Com relação aos imóveis rurais, vale destacar: Fazenda São João, Estado do 
Pará: ocorrência de incêndio originário de fazendas vizinhas atingindo a vegetação 
nativa de reserva legal da Fazenda São João de propriedade da controlada Fartura 
Agropecuária S.A.. A identificação, via satélite, de área queimada gerou notificação 
de embargo, pelo IBAMA, na reserva legal, no total de 2.480,402 hectares de área 
de vegetação nativa queimada. O embargo é de natureza cautelar para permitir 
a recuperação natural da área embargada. Não há auto de infração ou aplicação 
de penalidade pelo IBAMA decorrente deste fato.    Fazenda São Sebastião – 
Estado do Mato Grosso: a controlada AGROPECUÁRIA SÃO SEBASTIÃO DO 
ARAGUAIA LTDA., no ano de 2008, ajuizou ação de reintegração de posse contra 
esbulhadores da área de terras denominada “Gleba Pelissioli” integrante da Fa-
zenda São Sebastião. A área invadida tem aproximadamente 7.557,19 hectares 
e permanece ilicitamente ocupada por esbulhadores. Na área em litígio existe, 
também, desmatamento ilegal praticado pelos esbulhadores. Em perícia técnica 
realizada por determinação do Juiz da Vara Especializada de Direito Agrário de 
Cuiabá-MT, onde tramita o processo de reintegração de posse, constatou que a 
área desmatada ilegalmente pelos esbulhadores corresponde a 2.665,2 hectares. 
Foram apresentadas alegações finais pelas partes. O Ministério Público opinou 
favoravelmente à procedência do pedido de reintegração de posse da Agrope- 
cuária São Sebastião do Araguaia Ltda. Aguardando a sentença. A Companhia não 

Controladora
Controladas 2018 2017
Lucros
Equipo 825
Quinta Roda 725 300
Itaipu 425 400
Itaipu Norte 725 4.300
Plenogás 205 399
Total 2.905 5.399
Juros sobre o capital próprio
Equipo 1.199
Quinta Roda 2.644 2.754
Itaipu 3.902 2.805
Itaipu Norte 3.103 3.366
Total proposto 13.753 14.324
Total recebido desde a proposição (12.682) (12.896)
Total a receber 1.071 1.428
16. Contas a Receber e a Pagar de Partes Relacionadas: Os saldos das transa-
ções da WLM com suas controladas e outras partes relacionadas em 31 de dezembro 
estão sumariados a seguir:

Controladora
Ativo Não Circulante Passivo Circulante

Empresas 2018 2017 2018 2017
Controladas
Fartura 2.852
Coligadas
Metalplus (*) 302 302 330 414
Plenogás (*) 1.118 1.128
Total 3.154 302 1.448 1.542

Consolidado
Ativo Não Circulante Passivo Circulante

Empresas 2018 2017 2018 2017
Coligadas
Metalplus (*) 302 302 330 414
Plenogás (*) 1.118 1.128
Total 302 302 1.448 1.542

(*) Coligadas não consolidadas. A Companhia efetua rateio da infraestrutura 
utilizada por sua Controladora Sajuthá-Rio Participações S.A., considerando 
reembolsos de despesas com pessoal, aluguel, energia elétrica, condomínio, 
impostos e taxas no valor R$ 683 (2017 - R$ 506). As principais transações 
financeiras realizadas com e entre as empresas controladas e coligadas 
referem-se a mútuos, os quais são atualizados pela variação da taxa SELIC e 
não possuem prazo de vencimento determinado. A controlada Fartura adquiriu 
da controlada Quinta Roda quotas de consórcio contempladas para aquisição 
de máquinas e equipamentos a serem utilizados na produção no valor de 
R$ 96. Adicionalmente, as transações comerciais entre a Companhia e suas 
controladas Fartura e Itapura, referem-se à locação de propriedades para in-
vestimento, conforme descrito na nota 18. Ainda sobre a Controlada Fartura, 
embora a Companhia venha apresentando recorrentes prejuízos contábeis, 
as operações não apresentam indícios de descontinuidade devido a WLM 
realizar envios de mútuo que são posteriormente substituídos por aumento 
de capital, além de aporte de capital. Além disso, no ano de 2018, a Fartura 
obteve recursos no mercado para o financiamento do custeio agrícola e pecu-
ário. Impacto no resultado das transações efetuadas durante o período pela 
Companhia e suas controladas: 

Controladora
Arrendamentos 

(Receita)
Atualizações Monetárias (Re-
ceita (Despesa) Financeiras)

Empresas 2018 2017 2018 2017
Controladas 
Fartura 648 648 54 215
São Sebastião 216 36
Itapura 48 48 22
Superágua 4
Total 912 696 90 241
Neste exercício a WLM registrou transações com partes relacionadas, relativas a 
despesas com remuneração do pessoal-chave da Administração, de acordo com o 
estabelecido pelo CPC 05 (R1), conforme segue:

Remuneração da Administração
2018 2017

Fixa Variável Fixa Variável
Órgão Nº de membros Salário Prêmio (*) Gratificação Total Nº de membros Salário Prêmio (*) Gratificação Total
Diretoria Executiva 3 1.697 727 2.424 2 1.813 162 484 2.459
Conselho de Administração 5 1.050 1.050 5 1.017 1.017
Comitê Estratégico (**) 0 2 19 19
Conselho Fiscal 3 169 169 3 181 181
Subtotal 2.916 727  3.643 3.030 162 484 3.676
Outros benefícios (***) 929 129  1.058  904    904
Total da remuneração 3.845 856  4.701 3.934 162 484 4.580
(*) Prêmio provisionado para pagamento no primeiro trimestre do ano seguinte. (**) O Comitê Estratégico tem 05 participantes, mas somente 02 percebem remuneração. 
(***) Inclui, encargos sociais, seguro saúde, seguro de vida.
17. Investimentos: Segmento Automotivo

Descrição Equipo
Quinta 

Roda Itaipu
Itaipu 
Norte Total

Saldo em 31/12/2016 33.766 53.411 76.151 56.133 219.461
Perda de participação reflexa(1) (829) (294) (256) (1.379)
Ajuste reserva de reavaliação
  reflexa 438 131 142 711
Distribuição de lucros (300) (400) (4.300) (5.000)
Aumento de capital 1.300 1.300
Juros sobre capital (3.241) (3.300) (3.960) (10.501)
Equivalência patrimonial (756) 4.022 2.838 5.652 11.756
Saldo em 31/12/2017 32.619 53.729 75.175 54.825 216.348
Perda de participação reflexa(1) (717) (261) (229) (1.207)
Ajuste reserva de reavaliação
  reflexa (1.077) (392) (420) (138) (2.027)
Distribuição de lucros (825) (725) (425) (725) (2.700)
Juros sobre capital (1.410) (3.110) (4.590) (3.650) (12.760)
Equivalência patrimonial 2.234 6.445 9.971 8.270 26.920
Saldo em 31/12/2018 30.824 55.686 79.482 58.582 224.574

Descontinuadas
Descrição Sumasa Superagua Outros Total
Saldo em 31/12/2016 163 956 1.119
Aumento de capital 125 125
Distribuição de lucros (396) (396)
Equivalência patrimonial (288) 486 198
Saldo em 31/12/2017 1.046 1.046
Distribuição de lucros (205) (205)
Equivalência patrimonial 12 12
Saldo em 31/12/2018 853 853
Total dos investimentos
  em 31/12/2017 347.983
Total dos investimentos
  em 31/12/2018 354.058
(1) Durante o exercício de 2018, a WLM realizou aumento de capital em suas con-
troladas Fartura, São Sebastião e Itapura resultando em ganho/perda de capital, 
em contrapartida com o mesmo efeito nas demais controladas das empresas que 
receberam o aporte.
• Investimentos em Controladas e Coligadas

2018 2017

Patrimônio Líquido 
e Resultado

Total 
Ativo

Patri-
mônio 

Líquido

 Resul-
tado do 

exercício
Total 
Ativo

Patri-
mônio 

Líquido

 Resul-
tado do 

exercício
Controladas
 operacionais
Equipo 38.514 30.824 2.234 38.650 32.619 (756)
Quinta Roda 66.583 55.686 6.445 62.377 53.729 4.022
Itaipu 107.286 79.482 9.971 101.366 75.174 2.838
Itaipu Norte 79.578 58.582 8.270 61.900 54.824 5.652
Fartura 87.346 62.974 (3.495) 81.427 66.108 (4.369)
Itapura 39.222 29.805 (1.178) 40.393 30.773 (1.406)
São Sebastião 71.004 56.350 2.263 68.090 55.707 (369)
Controlada
 descontinuada
Superágua * 47 (593) (198) 144 (446) (733)
Coligadas
Metalplus 1.008 686 (335) 1.870 1.021 851
Plenogás 2.854 1.488 372 3.325 1.433 650

2018 2017

Participação em 
controladas

Ações ou 
quotas

Partici-
pação 
direta 

(%)

Partici-
pação 

indireta 
(%)

Ações ou 
quotas

Partici-
pação 
direta 

(%)

Partici-
pação 

indireta 
(%)

Controladas
 operacionais
Equipo 12.290.290 100,00 12.290.290 100,00
Quinta Roda 26.401.512 100,00 26.401.512 100,00
Itaipu 41.686.623 100,00 41.686.623 100,00
Itaipu Norte 29.500.000 100,00 29.500.000 100,00
Fartura 2.059.360 95,31 4,03 1.890.267 95,24 4,10
Itapura 34.754.557 89,52 10,48 34.754.557 89,46 10,54
São Sebastião 15.052.742 74,41 25,59 13.266.742 70,96 29,04
Controladas
 descontinuadas
Superágua 23.107.500 100,00 2.764.933 100,00
Coligadas
Metalplus 3.000 33,33 3.000 33,33
Plenogás 3.000 33,33 3.000 33,33
A Companhia mantém provisão para perdas em investimentos permanentes no 
valor de R$ 593 (R$ 446 em 2017), registrados na rubrica de outras obrigações, 
no passivo não circulante. Este valor decorre principalmente de patrimônio 
líquido negativo na controlada descontinuada Superágua. 18. Propriedades 
para Investimento: O saldo no valor de R$ 34.679 (31 de dezembro de 2017 – 
R$ 32.109), corresponde a propriedades para investimento que estão arrendadas 
a partes relacionadas, para exploração de agropecuária. Cada arrendamento tem 
um período de 5 (cinco) anos e as renovações poderão ser negociadas futuramente 
com as arrendatárias. O detalhamento das propriedades para investimentos pode 
ser descrito a seguir:

Segmento Agropecuário
Descrição Fartura S. Sebastião Itapura Total
Saldo em 31/12/2016 57.807 35.025 26.459 119.291
Ganho de participação reflexa(1) 368 1.617 17 2.002
Ajuste reserva de reavaliação
  reflexa (97) 587 (11) 479
Aumento de capital 8.000 1.300 2.321 11.621
Adiantamento para futuro aumento
  de capital 1.093 1.786 2.879
Equivalência patrimonial (4.163) (263) (1.257) (5.683)
Saldo em 31/12/2017 63.008 40.052 27.529 130.589
Ganho de participação reflexa(1) 105 1.432 13 1.550
Ajuste reserva de reavaliação
  reflexa 249 (1.238) 12 (977)
Aumento de capital 180 180
Equivalência patrimonial (3.341) 1.684 (1.054) (2.711)
Saldo em 31/12/2018 60.021 41.930 26.680 128.631

Descrição das propriedades para  investimento Arrendatária Arrendante Parte relacionada Prazo do contrato Valor do aluguel 
Imóvel rural, localizado na Estrada Municipal JGR 365, município de Jaguariúna, na Comarca de Pedreira, Estado de 
São Paulo, com área de 1.366.813,000m² (136,68 ha), devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 
sob o nº 19.307, da Comarca de Pedreira – SP.

Itapura Agropecuária Ltda. 
CNPJ nº 44.624.179/0001-23 

Praia do Flamengo, 200/19º Parte - 
Flamengo - Rio de Janeiro - RJ

WLM Participações e Comércio de 
Máquinas e Veículos S.A. 

CNPJ nº 33.228.024/0001-51 
Praia do Flamengo, 200/19º 

Flamengo - Rio de Janeiro - RJ

Sim 5 anos, com 
vencimento em 

31 de março 
de 2022

R$ 26,00 
mensais por 

hectare

Imóvel rural com área total de 7.471,5400 ha, conforme abaixo:
Área de 4.413.3676 ha, designada como Lote 41, da Região do Rio Campo Alegre, situada no município e Comarca 
de Santana do Araguaia, Estado do Pará, objeto da matrícula 904, devidamente registrado no Cartório do Registro 
de Imóveis de Santana do Araguaia (PA). Fartura Agropecuária  S.A. 

CNPJ nº 05.427.471/0001-02 
Praia do Flamengo, 200/19º Parte - 

Flamengo - Rio de Janeiro - RJ

WLM Participações e Comércio de 
Máquinas e Veículos S.A. 

CNPJ nº 33.228.024/0001-51 
Praia do Flamengo, 200/19º 

Flamengo - Rio de Janeiro - RJ

Sim
5 anos, com 

vencimento em 
 05 de maio de 

2019

R$ 54.000,00 
mensais

Área de 1.440,1180 ha, constituída de parte desmembrada do Lote 42, da Região do Rio Campo Alegre, situada no 
município e Comarca de Santana do Araguaia, Estado do Pará, objeto da matrícula 4336, com o título aquisitivo em 
fase de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Santana do Araguaia (PA).
Área de 1.618,0544 ha, constituída de parte desmembrada do lote 43, da Região do Rio Campo Alegre, situada no 
município e Comarca de Santana do Araguaia, Estado do Pará, objeto da matrícula 4337, com o título aquisitivo em 
fase de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Santana do Araguaia (PA).

Área de terras com total de 2.053,5957 ha, designada por Gleba Edwin, conforme Título Definitivo nº 01698-4TD, 
emitido em 10 de fevereiro de 2012 pelo Instituto de Terras de Mato Grosso – INTERMAT, processo 196087/2007.

Agropecuária São Sebastião do 
Araguaia Ltda. 

CNPJ nº 15.947.450/0001-63 
Praia do Flamengo, 200/19º Parte - 

Flamengo - Rio de Janeiro - RJ

WLM  Participações e  Comércio 
de Máquinas e Veículos  S.A.
CNPJ nº 33.228.024/0001-51
Praia do Flamengo, 200/19º 

Flamengo - Rio de Janeiro - RJ

Sim
5 anos, com 

vencimento em 
02 de janeiro de 

2023

R$ 54.035,00 
trimestrais 

estima perdas em decorrência das situações acimas mencionadas. Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment). A Companhia avalia periodicamente 
os bens do imobilizado com a finalidade de identificar evidências que levem a 
perdas de valores não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos ou 
alterações significativas indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Se identificável que o valor contábil do ativo excede o valor recuperável, esta perda 
é reconhecida no resultado do período. Durante o exercício de 2018 a Companhia 
contratou avaliadores independentes para avaliar o valor realizável das terras do 
segmento agropecuário. Esses avaliadores indicaram que o valor de realização 
das terras é superior aos saldos registrados na contabilidade no encerramento 
do exercício. Portanto, a Companhia concluiu que os montantes registrados no 
exercício de 2018 são realizáveis em conformidade com o CPC 01 e IAS 36. 
Nos demais segmentos da Companhia não foram identificados indicadores que 
pudessem reduzir o valor recuperável do seu ativo.
20. Intangível Controladora

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2017
Adi-

ções
Bai-

xa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2018
Marcas e patentes 2 2
Direito de uso de
 Software 246 246
Subtotal do intangível 248 248
Amortização
 acumulada:
Direito de uso de
 Software 10% a 20% (164) (24) (188)
Total do intangível 84 (24) 60

Controladora

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2016
Adi-

ções
Bai-

xa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2017
Marcas e patentes 2 2
Direito de uso de
 Software 200 46 246
Subtotal do intangível 202 46 248
Amortização
 acumulada:
Direito de uso de
 Software 10% a 20% (131) (33) (164)
Total do intangível 71 46 (33) 84

Consolidado

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2017
Adi-

ções Baixa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2018
Marcas e patentes 7 7
Direito de uso de
 Software 233 233
Fundo de comércio 8.920 8.920
Subtotal do intangível 9.160 9.160
Amortização
 acumulada:
Direito de uso de
 Software

10% a 
20% (144)  (27) (171)

Total do intangível 9.016 (27) 8.989
Consolidado

Descrição

Taxa anual 
de depre-

ciação

Saldo 
em 

2016
Adi-

ções
Bai-

xa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação

Saldo 
em 

2017
Marcas e patentes 7 7
Direito de uso de
 Software 187 46 233
Fundo de comércio 8.920 8.920
Subtotal do intangível 9.114 46 9.160
Amortização
 acumulada:
Direito de uso de
 Software

10% a 
20% (111)    (33) (144)

Total do intangível 9.003 46 (33) 9.016
Desde 2006, através da controlada Itaipu Norte, a WLM vem explorando a conces-
são da marca Scania, nos Estados do Pará e Amapá. O fundo de comércio no valor 
de R$ 8.920 mil refere-se ao valor da “bandeira” adquirida pela WLM quando da 
aquisição dessa concessão, mas que não é amortizado em virtude de não possuir 
vida útil definida, de acordo com o CPC 04 (R1). Redução ao valor recuperável 
de ativos (impairment): A Companhia avalia periodicamente os bens do intangí-
vel com a finalidade de identificar evidências que levem a perdas de valores não 
recuperáveis de seu ativo, ou ainda, quando eventos ou alterações significativas 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se identificável que o 
valor contábil do ativo excede ao valor recuperável, esta perda é reconhecida no 
resultado do período. A Companhia avaliou os montantes registrados no exercício 
de 2018 e não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor recuperável 
do seu ativo intangível.
21. Contas a Pagar: Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Fornecedores 229 83 35.566 14.840
Crédito de clientes 6.400 18.083
Total 229 83 41.966 32.923
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Os valores de fornecedores estão representados, basicamente, por valores a pagar 
a Scania Latin America, enquanto que os saldos de crédito de clientes referem-se a 
parcela de entrada para aquisição de caminhões realizadas pelos clientes enquanto 
o financiamento do bem está em fase de aprovação pelo FINAME.
22. Empréstimos e Financiamentos: 

Controladora e consolidado
Descrição Indexador Taxa média anual de juros (%) 2018
Banco
Bradesco 6
Aplicados no Capital de giro 6
Banco Safra Pré 8,99% 6.027
Funcafé Pré 8,5% 1.323

7.350
Aplicados no Imobilizado
Finame - BNDES Pré 8,5% 1.112

1.112
Total 8.468
Circulante 7.545
Não circulante 923
Seguem as movimentações ocorridas no exercício:
Descrição 2018
Saldo em 31/12/2017 1.809
Novos empréstimos e financiamentos obtidos 7.931
Encargos de dívidas - juros 361
Pagamento do principal (*) (1.460)
Pagamento dos juros (*) (173)
Saldo em 31/12/2018 8.468
Circulante 7.545
Não circulante 923
(*) Liquidação de linha de crédito obtida em Nov/17, para produção de safra 
agrícola do café
Banco Safra: Linha de financiamento destinada ao apoio, complementação e 
aquisição de produtos e insumos para a criação do gado e produção de soja. A 
amortização será realizada em parcela única, com vencimento em 02/05/2019, no 
montante correspondente ao principal, acrescido dos encargos financeiros préfixa-
dos conforme o contrato. Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - FUNCAFÉ: 
Crédito destinado ao custeio agrícola do café, tendo como devedora solidária a 
controladora WLM. A amortização será realizada em parcela única, com vencimento 
em 29/12/2019, no montante correspondente ao principal, acrescido dos encargos 
financeiros. Finame - BNDES: Linha de financiamento destinada a modernização 
de frotas de micro e pequenas empresas do Banco Nacional do Desenvolvimento 
(BNDES). São garantidos por alienação fiduciária dos bens financiados por aval da 
Companhia. As amortizações são realizadas em base mensal, após o período de 
carência, e se darão entre os períodos de 15/03/2018 a 15/03/2022. A Companhia e 
suas controladas têm como prática contábil alocar o pagamento de juros na atividade 
de financiamento na demonstração do fluxo de caixa. 23. Dividendos a Pagar: 
Conforme estabelece o art. 202 da Lei nº 6.404/76 e o art. 38 do seu Estatuto Social, 
a Companhia provisionou, neste exercício, a título de dividendo mínimo obrigatório, 
o valor de  R$ 4.338, conforme detalhado na nota 27. O saldo da conta dividendos
a pagar está assim representado:

Controladora e consolidado
Descrição 2018 2017
Dividendo obrigatório sobre o resultado do
 exercício de 2018 4.337
Dividendo a pagar de exercícios anteriores 101 1.195
Total 4.438 1.195
Movimentação
Saldo em 31/12/2017 1.195
Reconhecimento do dividendo mínimo
 obrigatório 4.338
Dividendo prescritos (1.095)
Saldo em 31/12/2018 4.438
24. Outras Obrigações Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
SHV Gás Brasil Participações Ltda. 462 462 462 462
Cotas de consórcio 1.164 1.943
Provisão para honorários de êxitos 210 298 1.757 914
Provisões administrativas 60 60 60 60
Provisões para perdas de investimentos 593 446
Outros 50 27 512 794
Total 1.375 1.293 3.955 4.173
Circulante 1.166 633 1.974 2.431
Não Circulante 209 660 1.981 1.742
SHV Gás Brasil Participações Ltda.: A Companhia responde, solidariamente, 
perante a Supergasbras Energia Ltda. (atual denominação social da SHV Gás Brasil 
Participações Ltda.), a processos fiscais documentados no anexo 9 – do contrato de 
venda de ações da Supergasbras Distribuidora de Gás S.A., datado de 07 de julho de 
2004, no montante de R$ 462. Cotas de consórcio: Cotas de consórcio adquiridas 
para venda de bens e/ou aquisição de máquinas e equipamentos, e que já foram 
contempladas e parceladas. Provisões para honorários de êxito: Referem-se a 
valores a pagar de honorários advocatícios sobre êxito de causas judiciais. Provisões 
administrativas: Referem-se a valores a pagar de processos judiciais em fase de 
execução. Provisões para perdas em investimentos: Referem-se a provisão para 
perdas na controlada Superágua. Outros: Corresponde, principalmente, a contratos 
de seguros a pagar. 25. Provisões para Riscos Trabalhistas, Cíveis e Fiscais: A 
Companhia e suas controladas são parte em diversos processos oriundos do curso 
normal dos seus negócios, para os quais foram constituídas provisões baseadas na 
estimativa de seus consultores jurídicos. As principais informações desses processos, 
estão assim representadas:

Consolidado
Descrição 2018 2017
Trabalhistas 30 15
Total 30 15

Consolidado
Descrição 2017 Adições Atualização Pagamentos Reversões 2018
Fiscais
Trabalhistas 15 19 (4) 30
Total 15 19 (4) 30
a) Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos
cíveis, trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera
administrativa como na judicial. As respectivas provisões para contingências foram 
constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para os
processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como 
provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá 
efeito significativamente diferente do montante provisionado. b) Perdas possíveis,
não provisionadas no balanço: Os valores decorrentes de causas administrativas,
ambientais, trabalhistas, cíveis e de execução fiscal, no montante de R$ 49.089 (2017 
- R$ 28.727), cuja avaliação dos assessores jurídicos aponta para uma probabilidade
de perda possível, não foram registradas nestas demonstrações financeiras. 

Consolidado
Descrição 2018 2017
Tributárias 33.738 22.062
Trabalhistas 526 1.987
Cíveis 10.925 4.558
Ambientais 3.900 120
Total 49.089 28.727
Dentre as causas de maior relevância destacamos: I - Tributárias: três processos 
administrativos instaurados pelo Estado de Minas Gerais contra a Superágua Em-
presas de Águas Minerais Ltda. (descontinuada) para apuração de supostos débitos 
pelo não pagamento de compensações financeiras decorrentes da exploração de 
recursos minerais (águas minerais), com montantes estimados em R$ 426, R$ 
512 e R$ 2.800, perfazendo o total de R$ 3.738; três processos administrativos 
fiscais instaurados pelo Estado do Pará contra a controlada Itaipu Norte Comércio 
de Máquinas e Veículos Ltda., de apuração de débitos de ICMS, sendo dois por 
deixar de estornar crédito do imposto em decorrência de entrada de mercadoria em 
seu estabelecimento e um por deixar de recolher antecipação especial de ICMS 
relativo a operação interestadual de mercadoria, no valor total de R$ 9.852. Duas 
ações de execução fiscal ajuizadas pelo Estado do Rio de Janeiro, classificadas em 
2017, como perda remota e em 2018 como possível.  Em uma ação, a Companhia 
sustenta a ilegalidade de auto de infração com relação a operações realizadas 
pela Superágua Distribuidora de Bebidas Ltda. (incorporada pela Companhia), de 
compras de mercadorias de produção do estabelecimento industrial da controlada 
Superágua Empresa de Águas Minerais Ltda. (com operações descontinuadas), 
localizado em Caxambu-MG, que resultaram em perda de arrecadação de ICMS, 
segundo alega o Estado do Rio de Janeiro, no montante estimado de R$ 11.763. Em 
outra, a controlada Superágua Empresa de Águas Minerais Ltda. (com operações 
descontinuadas) sustenta a ilegalidade de auto de infração pela não inclusão do frete 
na base de cálculo do ICMS-Substituição Tributária, no montante estimado de R$ 
5.963. Em ambos os casos as ações têm por origem em operações comerciais de 
exploração de águas minerais (descontinuadas) que resultaram em autos de infração. 
II - Trabalhistas: A variação decorre, principalmente, do arquivamento definitivo da 
Reclamação Trabalhista ajuizada por ex-empregado (vendedor) da controlada Quinta 
Roda Máquinas e Veículos Ltda. (montante estimado: R$ 1.595). A Reclamatória foi 
julgada totalmente improcedente e o Recurso Ordinário interposto pelo Reclamante 
teve seu provimento negado. III - Cíveis: (a) ação de indenização de danos diretos 
e lucros cessantes ajuizada por Cliente contra a Scania Latin América Ltda. e a 
controlada Itaipu Máquinas e Veículos Ltda., decorrente de supostos defeitos de 
fabricação em 05 (cinco) chassis de ônibus, no montante estimado na petição inicial 
de R$ 1.604. Conforme sentença de 09 de março de 2018, o novo valor estimado 
passou a totalizar o montante R$ 7.689, no que se refere a parte da Companhia na 
condenação; (b) ação rescisória de contrato de compra e venda c/c indenizatória 
ajuizada por Cliente contra a Scania Latin América Ltda. e a controlada Equipo 
Máquinas e Veículos Ltda. visando à rescisão da compra e venda do veículo e o 
ressarcimento de perdas e danos decorrentes de supostos defeitos de fabricação, 
no montante estimado de R$893; (c) ação de indenização securitária ajuizada por 
ex-empregado da Itaipu Máquinas e Veículos Ltda. contra a Royal & Sunalliance 
Seguros e a Companhia (na qualidade de estipulante do contrato de seguro), visando 
receber o capital segurado por invalidez funcional total permanente, no montante 
estimado de R$ 474. IV - Ambientais: (a) processos administrativos de impugnação 
de dois autos de infração de natureza ambiental lavrados pela SEEMA do município 
de Marituba-PA, contra a controlada Itaipu Norte Comércio de Máquinas e Veículos 
Ltda., no valor de R$ 100, cada um, perfazendo total de R$200, por suposta infração 
no descumprimento de condicionantes de Licença de Operação, que levou a outra 
suposta infração por operar sem autorização do órgão ambiental; (b) duas ações 
civis públicas movidas pelo Ministério Público Federal em face de Agropecuária São 
Sebastião do Araguaia Ltda., tendo como objeto pedido de condenação e obrigação 
de reparação de dano ambiental decorrente do desmatamento de floresta nativa de 
duas áreas (87,11 e 133,95 hectares) sem autorização do órgão ambiental. Valor 
total das ações: R$ 3.562. Os desmates ilegais foram realizados por invasores em 
área destinada como Reserva Legal, que é objeto de litígio em ação de reintegra-
ção de posse - Processo de nº 28299-03.2008.811.0041, conforme Laudo Pericial 
lavrado pelo Perito Judicial nomeado pelo Juiz da 2ª Vara Especializada de Direito 
Agrário da Comarca de Cuiabá-MT, no âmbito da ação citada reintegração de posse 
ajuizada no ano de 2008 pela Agropecuária São Sebastião do Araguaia Ltda. Para 
esses processos classificados como perda possível ainda não há certeza de que 
haverá saída de recursos para provisões, de forma que, para a Administração não 
há provisão a ser registrada. A Companhia contratou seguro garantia no montante 
de R$ 283, referente ao processo de execução fiscal, movido pela Fazenda Pública 
do Estado do Rio de Janeiro, em face a controlada Superágua Empresa de Águas 

Minerais Ltda. Uso de estimativas: a Companhia registrou provisões, as quais 
envolvem julgamento por parte da Administração, para riscos fiscais, trabalhistas 
e cíveis que, como resultado de um acontecimento passado é provável que uma 
saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária para liquidar 
a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita do montante dessa obriga-
ção está sujeita  a várias reivindicações legais, cíveis e processos trabalhistas, que 
advêm do curso normal das atividades de negócios. O julgamento da Companhia 
é baseado na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações circunstanciais tais como prazo de prescri-
ção aplicável, conclusões e inscrições fiscais ou exposições identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Administração monitora a evolução 
dos riscos dos processos administrativos e judiciais, através de Assessoria Jurídica 
interna e de Assessores Jurídicos externos especializados. 26. Provisão para 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Os valores do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos são provenientes de diferenças temporárias 
ocasionadas pela reserva de reavaliação e pelo reflexo dos ajustes patrimoniais 
decorrentes da adoção dos pronunciamentos contábeis. Os valores apresentados 
são revisados anualmente.

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Imposto de renda 3.799 6.161 29.582 29.201
Contribuição social 1.368 2.220 14.666 15.102
Total 5.167 8.381 44.248 44.303

2018
Descrição Controladora Consolidado
Reavaliação de ativos 15.546 113.143
Custo atribuído a realizar 6.164 51.738

21.710 164.881
Tributos diferidos passivos - 34% (7.381) (56.060)
Constituição de tributos diferidos ativos 
limitados a 30% do passivo 2.214 11.812
Saldo de tributos diferidos líquido (5.167) (44.248)
A WLM e suas controladas possuem prejuízos fiscais e bases negativas de contri-
buição social, cujos créditos tributários não foram registrados contabilmente por não 
haver a previsão de geração de lucros tributáveis, assim distribuídos:

2018
Controladas Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal - IRPJ 25.811 50.373
Base negativa - CSLL 26.559 50.713
27. Patrimônio Líquido: O Capital Social é de R$ 177.375 (R$ 177.375 em 2017), 
representando 36.414.670 (36.414.670 em 2017) ações nominativas, sendo
16.571.220 (16.571.220 em 2017) ações ordinárias e 18.843.450 (18.843.450 em
2017) ações preferenciais, sem valor nominal. A movimentação das contas nos exer-

cícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 estão inseridas em quadro próprio 
denominado mutação do patrimônio líquido.  Capital social autorizado: Conforme 
deliberação da Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 23 de junho de 
2004, a Companhia poderá aumentar o capital social, independentemente de reforma 
estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, que estabelecerá sobre as 
condições do respectivo aumento, até o valor correspondente a R$ 300.000, através 
de emissão ou não de novas ações ordinárias ou preferenciais, respeitando o limite 
legal. Reservas: Segue-se a descrição da natureza e objetivos para cada reserva 
no patrimônio líquido: Reserva de reavaliação: Consoante o artigo 4º da Instrução 
CVM nº 469, de 02 de maio de 2008, a Companhia optou pela manutenção dos 
saldos das contas de reserva de reavaliação, constituídas anteriormente à edição 
da Lei nº 11.638/07, em bens próprios de suas controladas. A realização da reserva 
é calculada proporcionalmente à depreciação ou baixa dos bens reavaliados e con-
tabilizada em contrapartida de lucros (prejuízos) acumulados. Ajuste de avaliação 
patrimonial: Representa a contrapartida dos ajustes patrimoniais líquidos efetuados 
no ativo imobilizado e ativo biológico (circulante e não circulante). Reserva de lucros: 
Reserva legal: Representa os valores registrados, conforme definido no artigo 193 
da Lei nº 6.404/76 e no Estatuto Social da Companhia. Garantia para pagamento 
de dividendos e reserva de investimentos: Conforme determina o Estatuto Social 
da Companhia, nos artigos 36 e 37, até 70% do lucro líquido remanescente, após 
destinação da reserva legal, deverá ser destinado, em partes iguais, as reservas 
de garantia para pagamento de dividendo e reserva de investimentos, até o limite 
do seu capital social. Base de cálculo do dividendo obrigatório e adicional proposto: 
Dividendo obrigatório: Controladora
Base de cálculo do dividendo obrigatório 31/12/2018
Lucro líquido do exercício 16.076 
Realização da mais valia de ativos 2.187 
Lucro líquido do exercício ajustado  18.263 
Constituição da reserva legal (5%) 913 
Base de cálculo do dividendo obrigatório  17.350 
Dividendos obrigatórios (25%)  4.337 
Total de dividendos propostos  4.337 
Dividendo adicional proposto: Neste exercício está sendo proposto, a título de divi-
dendo adicional complementar, o montante de R$ 2.943, mediante a utilização da 
reserva de garantia para pagamento de dividendos, sujeito a aprovação da Assem-
bleia Geral Ordinária. 28. Resultado por Segmento de Atividade: Conforme descrito 
na nota explicativa nº 2, a WLM, por meio de suas controladas localizadas em vários 
estados do Brasil, atua na comercialização de produtos agrupados em atividades dos 
segmentos automotivo e agropecuário, que oferecem diversos produtos e serviços, 
com diferentes tecnologias e estratégias de marketing.  Para cada uma das unidades 
de negócios estratégicas, a Administração da Companhia analisa mensalmente os 
relatórios internos das Diretorias Executivas. Outras operações incluem aluguel de 
propriedades para investimento para partes relacionadas. Este segmento operacional 
não possui relevância que possa determinar a elaboração de reportes.

2018 2017

Descrição
Adminis-

tração
Segmento 

Automotivo
Segmento 

Agropecuário Total
Adminis-

tração
Segmento 

Automotivo
Segmento 

Agropecuário Total
Operações continuadas
Receita operacional bruta
Receita de bens 768.779 18.450 787.229 473.461 14.818 488.279
Receita de serviços 46.044 46.044 49.667 49.667
Total da receita operacional bruta 814.823 18.450 833.273 523.128 14.818 537.946
Deduções de receita bruta (79.422) (1.555) (80.977) (47.328) (875) (48.203) 
Receita líquida de vendas e serviços 735.401 16.895 752.296 475.800 13.943 489.743
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (617.703) (15.648)(633.351) (373.951) (11.750) (385.701) 
Lucro bruto 117.698 1.247 118.945 101.849 2.193 104.042
Despesas operacionais, líquidas de receitas (12.822) (90.248) (8.192) (111.262) (13.009) (88.845) (9.473) (111.327)
Resultado financeiro 3.349 1.749 (379) 4.719 757 2.551 (265) 3.043
Outras receitas 2.340 3.735 4.908 10.983 671 (2.422) 904 (847)
Lucro (prejuízo) antes do IR  e da CSLL (7.133) 32.934 (2.416) 23.385 (11.581) 13.133 (6.641) (5.089)
Imposto de renda e contribuição social (1.116) (6.014) 5 (7.125) (1.377) 497 (880)
Lucro (prejuízo) líquido do período (8.249) 26.920 (2.411) 16.260 (11.581) 11.756 (6.144) (5.969)
Operações descontinuadas (198) (733)
Total (8.249) 26.920 (2.411) 16.062 (11.581) 11.756 (6.144) (6.702)

2018 2017

Descrição
Adminis-

tração
Segmento 

Automotivo
Segmento 

Agropecuário Total
Adminis-

tração
Segmento 

Automotivo
Segmento 

Agropecuário Total
Ativo total de segmentos reportáveis 292.633 197.573 490.206 264.294 190.408 454.702
Outros ativos 17.583 17.583 18.988 18.988
Ativos descontinuados 47 144
Total do Ativo Consolidado 17.583 292.633 197.573 507.836 18.988 264.294 190.408 473.834
Passivo total de segmentos reportáveis 292.633 197.573 490.206 264.294 190.408 454.702
Outros ativos 17.583 17.583 18.988 18.988
Passivos descontinuados 47 144
Total do Passivo Consolidado 17.583 292.633 197.573 507.836 18.988 264.294 190.408 473.834
A avaliação do desempenho da Companhia é medida pelo resultado do segmento 
automotivo, seu principal negócio. O desempenho é avaliado com base no lucro do 
segmento antes do imposto de renda e da contribuição social, como incluído nos 
relatórios internos analisados pela Administração.
29. Receita de Venda de Bens e/ou Serviços Consolidado
Descrição 2018 2017
Receita de bens 787.229 488.279
Receita de serviços 46.044 49.667
Total da receita operacional bruta 833.273 537.946
Impostos faturados (80.488) (48.203)
Devoluções (489)
Total das deduções da receita bruta (80.977) (48.203)
Total 752.296 489.743
A receita de vendas é reconhecida no resultado do período quando os riscos e bene-
fícios inerentes aos produtos e serviços são transferidos para os clientes, bem como 
na extensão em que for provável, que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia e quando possa mensurada de forma confiável. A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produ-
tos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. Nas demonstrações 
do resultado, a receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos.
30. Custo de Venda de Bens e/ou Serviços Consolidado
Descrição 2018 2017
Veículos e serviços automotivos 617.703 373.951
Pecuária 10.313 9.576
Soja 4.469 1.185
Café 866 989
Total 633.351 385.701
31. Despesas Gerais e Administrativas Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Honorários da Administração 1.050 1.017 1.050 1.017
Honorários do Conselho Fiscal 169 181 169 181
Salários e encargos 5.854 8.030 65.108 68.474
Serviços de terceiros 904 470 6.623 5.325
Manutenção predial e outros 45 62 3.341 3.027
Benefícios a empregados (*) 747 716 9.956 10.060
Aluguéis e arrendamentos 436 440 1.381 1.106
Condução, viagens e estadas 241 253 4.223 4.597
Impostos, taxas e contribuições 1.603 1.242 3.381 2.786
Condomínio 185 176 185 176
Comunicações 71 69 1.121 1.398
Frota própria 5 18 790 725
Frete de terceiros 1.031 1.294
Manutenção de máquinas e equipamentos 38 47 1.183 1.277
Despesas com seguros 151 88 371 414
Anúncios e publicações 235 220 392 320
Propaganda, promoção e representação 419 427
Multas 139
Manutenção de obras de infraestrutura 1 354 106
Manutenção de softwares 219 222 3.128 2.909
Créditos de liquidação duvidosa 420 614
Outros 114 182 3.251 2.104
Total 12.068 13.433 108.016 108.337

(*) Refere-se a Plano de Saúde, Vale Refeição, Vale Alimentação e Vale Transporte.
32. Resultado Financeiro Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Receitas Financeiras
Aplicações financeiras 100 423 2.418 3.938
Atualização monetária 349 335 311 444
Juros recebidos 263 327
Atualização monetária sobre êxito processo judicial 2.904 2.904
Outras receitas financeiras  1 3 1.005 1.364
Subtotal 3.354 761 6.901 6.073
Despesas Financeiras
Juros (1) (1) (2.105) (2.610)
Atualização monetária (238)
Encargo sobre dívidas - juros (166)
Despesas bancárias (4) (3) (72) (16)
Outras despesas financeiras (5)
Subtotal (5) (4) (2.182) (3.030)
Total do Resultado Financeiro 3.349 757 4.719 3.043
33. Reconciliação do Imposto de Renda e da Contribuição Social: O imposto
de renda e a contribuição social foram calculados de acordo com as respectivas 
bases abaixo apresentadas: 

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Lucro (Prejuízo) antes da Contribuição Social
  e do Imposto de Renda 16.076 (5.942)16.260 (5.969)
Alíquota fiscal combinada da Contribuição
  Social e do Imposto de Renda 34% 34% 34% 34%
Encargos da Contribuição Social e do IR às
  alíquotas combinadas (5.466) 2.020 (5.528) 2.029
Ajustes
Equivalência Patrimonial 8.235 1.981 (4) 165
Juros sobre capital próprio (4.338) (3.570)
Créditos tributários não ativados e outros 453 (431) (1.593) (3.074)
Tributos no resultado
Corrente (1.116) (7.129) (1.377)
Diferido 4 497

(1.116) (7.125) (880)
34. Lucro / Prejuízo Líquido por Ação: O cálculo do resultado básico por ação é
feito através da divisão do lucro/prejuízo líquido do exercício atribuível aos deten-
tores de ações ordinárias nominativas e preferenciais nominativas da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis 
durante o exercício.  Durante os dois últimos exercícios, não houve alteração no 
total em circulação das ações ordinárias e preferenciais da Companhia. Por isso, 
o cálculo do resultado básico por ação está apresentado considerando o total de 
ações da Companhia em circulação no final de cada exercício. No caso da WLM, 
o lucro/prejuízo diluído por ação é igual ao lucro/prejuízo básico por ação, pois a
Companhia não possui instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar 
em emissão de ações. O quadro abaixo, apresentado em R$, demonstra o cálculo 
do lucro / (prejuízo) por ação com base no Prejuízo líquido apurado em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017: 

Controladora e Consolidado
2018 2017

Lucro básico por ação

Ordinárias 
Nominati-

vas

Preferen-
ciais Nomi-

nativas Total
Ordinárias 

Nominativas

Preferen-
ciais Nomi-

nativas Total
Ações em circulação - Unidades 16.571.220 19.843.450 36.414.670 16.571.220 19.843.450 36.414.670
Total de ações em circulação - Unidades 16.571.220 19.843.450 36.414.670 16.571.220 19.843.450 36.414.670
Operações continuadas
Lucro (Prejuízo) líquido atribuível a cada classe de ações (R$) 7.405.785,50 8.868.166,28 16.273.951,78 (2.704.103,86) (3.238.068,76) (5.942.172,62)
Lucro (Prejuízo) líquido básico e diluído por ação ON e PN (R$) 0,45 0,45 (0,16) (0,16)
Operações descontinuadas
Lucro (Prejuízo) líquido atribuível a cada classe de ações (R$) (90.173,36) (107.979,42) (198.152,78) (333.432,60) (399.273,75) (732.706,35)
Lucro (Prejuízo) líquido básico e diluído por ação ON e PN (R$) 0,01 0,01 (0,01) (0,02)

35. Compromissos: A Companhia, através de sua controlada Fartura, tem con-
tratos de venda para entrega futura com alguns clientes, conforme demonstrado 
a seguir:

Consolidado

Produto
Data da 
entrega

Quanti-
dade

Con- 
tratos Unidade Preço

Safra 18/19
Soja fev/19 20.000 1 sacas 71,00
Soja abr/19 20.000 1 sacas 72,50

Análise do Ganho e Perda

Produto
Quanti-

dade
Preço 

contrato (1)
Preço em 

31/12/2018 (2)
Perda 
(1 – 2) Perda

Safra 18/19
Soja 20.000 71,00 76,56 (5,56) (111)
Soja 20.000 72,50 76,56 (4,06) (81)

Perda (192)
36. Gerenciamento de Riscos e Instrumentos Financeiros: a) Gerenciamento
de riscos: A geração de caixa da Companhia é originada, principalmente, pelo
recebimento de juros sobre capital próprio e distribuição de lucros de suas con-
troladas que têm atividades operacionais voltadas ao segmento agropecuário e
automotivo, este último com maior representatividade na receita consolidada.
No segmento automotivo, a atuação é basicamente na revenda de caminhões,
ônibus e peças da marca Scania e na prestação de serviços e de assistência
técnica; enquanto que no segmento agropecuário, a atuação é na produção e
comercialização de commodities agrícolas tais como soja, milho e café, além de
cria, recria e engorda de gado bovino. Desta forma, o desempenho financeiro das
controladas, e consequentemente da Companhia, está diretamente exposta a (i) 
atividade econômica do país, a qual determina uma maior ou menor demanda
por caminhões, ônibus, peças e serviços correlatos, (ii) variações das taxas de
juros internas no Brasil, onde menores taxas podem trazer maiores incentivos
para financiamento e impactar na demanda por bens de consumo, (iii) condições
climáticas que geram impacto direto na produtividade das atividades agrícolas e 
(iv) volatilidade do preço internacional da commodity e da taxa de câmbio (preço
da commodity atrelada ao dólar, enquanto que a venda interna ocorre em reais). 

Os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, de contas a receber de 
clientes e de contas a pagar a fornecedores são equivalentes aos seus valores 
contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não 
diferem significativamente de seus valores contábeis. Risco de preço: No que 
tange as atividades do segmento agropecuário, embora a receita represente 
uma parte pequena do faturamento da Companhia, existe um potencial risco de 
variação de preço nas commodities agrícolas influenciadas por condições de 
mercado, as quais muitas vezes independem da gestão direta da Administração. 
Na medida em que haja uma perspectiva de crescimento na atuação neste 
segmento, a Administração avaliará outras estratégias com vista a obter maior 
proteção contra a variação dos preços das commodities. Risco de crédito: A 
Companhia está sujeita ao risco de crédito, relacionado as contrapartes de suas 
aplicações e às contas a receber de clientes de suas controladas operacionais. A 
política financeira da Companhia mitiga seu risco associado as suas aplicações 
financeiras, alocando-as em fundos de investimentos conservadores e de alta 
liquidez geridos por instituições financeiras de primeira linha. As operações de 
vendas das controladas que atuam no segmento agropecuário é concentrada 
em poucos clientes. Embora possa existir um risco por conta da concentração, 
parcela substancial das vendas é realizada para clientes altamente qualificados 
e com perfil de crédito de primeira linha. Por sua vez, no segmento automotivo, 
há uma grande diversificação de clientes. O risco de crédito é administrado por 
normas internas específicas de análise e aprovação do crédito de clientes, esta-
belecendo limites de exposição por cliente e garantias acessórias necessárias. 
Historicamente, a Companhia e suas controladas não registram perdas signifi-
cativas nas contas a receber de clientes. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito.  A exposição máxima do crédito na 
data das demonstrações financeiras é a seguinte:

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 905 188 19.102 9.388
Aplicações financeiras 1.044 23 19.956 29.827
Contas a receber de clientes 54.965 41.225
Total 1.949 211 94.023 80.440
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSO-
LIDADAS: Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da WLM Participações e Comércio de Máquinas e Veículos 
S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da WLM Participações e Comércio de 
Máquinas e Veículos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da WLM Participações e Comércio de Máquinas e Veículos S.A. em 31 de de-
zembro de 2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Ac-
counting Standards Board - IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e,
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento da receita do segmento automo-
tivo: Conforme descrito na nota explicativa nº 28 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a receita da
Companhia decorre substancialmente da venda de veículos e serviços do setor automotivo, com abrangência nacional. Esse 
assunto foi considerado como significativo para a nossa auditoria em função do volume e da especificidade das transações,
dos processos que suportam o montante de seu reconhecimento e dos respectivos controles internos. Nossos procedimentos 
de auditoria sobre o reconhecimento de receita incluíram, dentre outros: (a) avaliação do desenho e da implementação das
atividades de controles internos da Companhia relacionados aos processos da Administração para mensurar e registrar o
montante da receita; (b) testes das transações de venda, por amostragem, considerando suas especificidades e registro
contábil; (c) confirmação do registro das receitas na competência contábil; (d) realização de testes de recebimento subse-
quente de faturas, por amostragem; e (d) avaliação se as divulgações efetuadas pela Administração estão apropriadas. Como 
resultado dos procedimentos de auditoria descritos anteriormente, concluímos que o processamento, o registro e o reconhe-
cimento da receita realizados pela Companhia, assim como as respectivas divulgações, estão adequados no contexto das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Provisão para riscos e passivos contingentes: Conforme divulgado na nota 
explicativa nº 25 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia e suas controladas são parte em
processos judiciais relacionados a discussões tributárias, trabalhistas, cíveis e ambientais, os quais envolvem montantes re-
presentativos. Na determinação dos montantes a serem contabilizados para fazer frente a esses riscos, bem como dos
montantes de riscos possíveis divulgados nas demonstrações financeiras, a Administração aplica seu julgamento que requer
a utilização de conhecimento técnico e histórico da Companhia, análise de jurisprudências e análise individualizada dos pro-
cessos. Nossos procedimentos de auditoria para endereçamento do risco de auditoria relativo à provisão para riscos e pas-
sivos contingentes incluíram, dentre outros: levantamento das rotinas de controles internos; envio de confirmação indepen-
dente para os advogados responsáveis pelos processos e/ou questionamentos em curso; verificação da consistência das
informações existentes no relatório de inventário de processos e de riscos da Companhia com as respostas dos advogados; 
discussões com a Administração e seus assessores jurídicos sobre as premissas adotadas na definição dos prognósticos de
perda dos processos representativos; teste da totalização dos processos e/ou questionamentos que compõem a provisão
para riscos; e revisão das informações incluídas na divulgação dos passivos contingentes nas notas explicativas às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Com base nos procedimentos de auditoria descritos anteriormente, conside-
ramos que a mensuração da provisão para riscos realizada pela Companhia e por suas controladas, assim como as respec-
tivas divulgações, está adequada no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos:
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresen-
tadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se
essas demonstrações estão reconciliadas com as demais demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme
aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são consisten-
tes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião

sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a esse respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela su-
pervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacio-
namentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Rio de Janeiro, 26 de março de 2019.

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Antonio Carlos Brandão de Sousa
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ Contador - CRC nº 1 RJ 065976/O-4

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: Para os fins do disposto no § 1º, V e VI, do 
artigo 25, da Instrução CVM nº 480, de 07/12/2009, os Diretores da WLM Par-
ticipações e Comércio de Máquinas e Veículos S.A., abaixo assinados, no 
desempenho de suas funções legais e estatutárias, após exame das Demons-
trações Financeiras, individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo 
em 31/12/2018, bem como do relatório de revisão dos Auditores Independentes 
- Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, declaram que: (i) reviram, 
discutiram e aprovam as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
referentes ao exercício findo em 31/12/2018, e, (ii) reviram, discutiram e con-
cordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, datado de 26/03/2019,
sobre as Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, relativas ao
exercício findo em 31/12/2018. Rio de Janeiro, 26 de março de 2019. Eugenio
Ricardo Araujo Costa - Diretor-Presidente. Alvaro Véras do Carmo - Diretor
de Relações com Investidores. Leandro Cardoso Massa - Diretor.

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Os membros do Conselho de Administração da WLM Participações e Comércio de Máquinas e 
Veículos S.A. abaixo assinados, presentes em sua maioria, ausente justificadamente o Conselheiro Nelson Higino da Silva, no exercício de suas atribuições e 
responsabilidades legais, conforme previsto no artigo 142,V, da Lei das Sociedades por Ações, em reunião realizada nesta data, analisaram e opinaram favo-
ravelmente pela aprovação das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas da Companhia, que compreendem o relatório da administração, balanço 
patrimonial do exercício social findo em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, acompanhadas do relatório dos 
Auditores Independentes - Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, datado de 26/03/2019, julgando-os em condições de sua aprovação por parte dos 
Senhores Acionistas. Rio de Janeiro, 26 de março de 2019. Don David Lemos de Moraes Magalhães Leite Jayanetti - Conselheiro Presidente. Felipe Lemos 
de Moraes - Conselheiro Vice-Presidente. Luis Octavio Carvalho da Motta Veiga - Conselheiro. Élvio Lupo Junior - Conselheiro.
PARECER DO CONSELHO FISCAL: Os membros do Conselho Fiscal da WLM Participações e Comércio de Máquinas e Veículos S.A. abaixo assinados, 
no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no artigo 163, II, III e VIII, da Lei das Sociedades por Ações, em reunião do 
Conselho Fiscal desta data, analisaram e opinaram favoravelmente pela aprovação das Demonstrações Financeiras tomadas em seu conjunto, com respecti-
vas Notas Explicativas, Relatório da Administração, Relatório dos Auditores Independentes - Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, referente ao 
exercício social encerrado em 31/12/2018, datado de 26/03/2019, Rio de Janeiro, 26 de março de 2019. Jorge Eduardo Gouvêa Vieira - Conselheiro Fiscal 
Efetivo. Vitor Rogério da Costa - Conselheiro Fiscal Efetivo. Massao Fábio Oya - Conselheiro Fiscal Efetivo.

Risco de liquidez: Um dos grandes objetivos da Administração é a preservação 
de caixa da Companhia. Em cada empresa controlada existe um monitoramento 
constante da previsão dos fluxos de caixa presentes e futuros de forma a assegurar 
a saúde financeira e atender às necessidades operacionais. Com relação a aplica-
ção de seus recursos em ativos financeiros, o critério de liquidez é uma das regras 
observadas pela Administração.  A Companhia acompanha o risco de escassez de 
recursos, administrando seu capital através de planejamento e monitoramento de 
seus recursos financeiros disponíveis, para o devido cumprimento de suas obriga-
ções. Hierarquia do Valor Justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis 
foram assim definidos: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas 
no nível 1 que são observáveis para o ativo e passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Em função das controladas do setor agropecuário terem ativos biológicos, que são 
avaliados a valor justo através de dados publicamente observáveis, a classificação da 
hierarquia de valor justo é de nível 2. A movimentação e respectivos ganhos e perdas 
no resultado do exercício, assim como as principais premissas utilizadas, estão divul-
gadas nas notas 12. Gestão do Capital Social: O objetivo principal da Administração 
de capital é assegurar a continuidade dos negócios da Companhia, mantendo uma 
política de baixo nível de alavancagem, protegendo, desta forma, seu capital de osci-
lações da política econômica. b) Instrumentos financeiros: A Companhia possui os 
instrumentos financeiros classificados em: Ativos e passivos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado: Os instrumentos financeiros incluídos nesse grupo são 
saldos provenientes de transações comuns como as contas a receber, fornecedores, 
contas e impostos a pagar e aplicações financeiras mantidas pela Companhia. Todos 
estão registrados pelos seus valores nominais acrescidos, quando aplicável, de 
encargos e taxas de juros contratuais, cuja apropriação das despesas e receitas é 
reconhecida ao resultado. c) Análise de sensibilidade: De acordo com o CPC 40, a 
Companhia e suas controladas realizam análise de sensibilidade dos principais riscos 
aos quais os instrumentos financeiros estão expostos, como segue:

Descrição

Expo-
sição 
2018 Risco Impacto

Cená-
rio I 

Prová-
vel**

Cená-
rio II 

Possí-
vel

Cená- 
rio III 

Re-
moto

Controladora
Aplicações Financeiras 1.044 Baixa de CDI* Resultado (67) (84) (100)
Consolidado
Aplicações Financeiras 19.956 Baixa de CDI* Resultado (1.277) (1.596) (1.916)
*As aplicações financeiras estão concentradas em fundos de investimento e CDB’s.
Os fundos são classificados como renda fixa e referenciados DI, os quais investem
preponderantemente em ativos pós-fixados ao CDI e apresentam liquidez diária
para resgate. Outra pequena parcela corresponde a CDB’s com liquidez diária, que
também são indexados a taxa CDI. ** Considera o CDI de 18/02/2019, 6,4% ao ano, 
cotação das estimativas apresentadas pela recente pesquisa do Bacen.
Risco de juros: Embora a Companhia e suas controladas não mantenham expo-
sições a dívidas financeiras com juros pós fixados e/ou a instrumentos de hedge/
derivativos no mercado, a Administração entende que existe uma exposição ao
risco de taxa de juros, principalmente pelo fato de que grande parte das compras
de veículos ocorre na forma de financiamentos por parte dos clientes. Se taxas de
juros ficam mais altas, o custo do financiamento encarece e, consequentemente,
a demanda por aquisições de novos veículos tende a ser menor. A Companhia
não possui risco de juros passivos, tendo em vista que os juros são préfixados.
Risco de câmbio: A Companhia não mantém aplicações financeiras atreladas ao
risco cambial, mantendo uma política conservadora na aplicação de seus recursos 
visando pouca volatilidade, liquidez de curto prazo e rentabilidade atrelada ao CDI.  
Embora as empresas controladas não apresentem instrumentos financeiros com
exposição a moedas internacionais, eventuais alterações no câmbio podem afetar
as condições no mercado que elas atuam, principalmente no que tange a formação 
dos custos de produtos para venda, podendo, assim, influenciar no desempenho
operacional e financeiro. A Administração está constantemente monitorando as
variáveis de mercado e avaliando as vantagens e desvantagens de contratação de 
seguros, de forma a reduzir o risco cambial. 37. Cobertura de Seguros: A WLM

e empresas controladas possuem seguros com coberturas básicas e adicionais 
para veículos, instalações, equipamentos, produtos e responsabilidade civil, cuja 
importância segurada em 31 de dezembro de 2018 totaliza, aproximadamente, R$ 
144.072 (R$ 103.315 - 2017).

Consolidado

Ramo Tipo de cobertura
Valor 

segurado

Compreensivo
empresarial
(Multirriscos)

Incêndio, queda de raio e explosão; danos elé-
tricos - riscos comerciais; responsabilidade civil 
operações; responsabilidade civil empregador; 
roubo ou furto qualificado de bens; roubo ou 
furto de valores em trânsito; roubo ou furto de 
valores no interior do estabelecimento; ven-
daval até fumaça; danos morais decorrentes 
de responsabilidade civil empregador; danos 
morais decorrentes de responsabilidade civil 
operações. R$   76.912 

RC Administradores
e Diretores (D&O)

Atos de gestão dos Administradores e danos 
ambientais R$   30.000 

Automóvel /
RCF / APP

Incêndio, roubo, colisão, responsabilidade 
civil facultativa e acidentes pessoais de pas-
sageiros. R$   37.160 

R$ 144.072 
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do es-
copo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos Auditores 
Independentes da Companhia. 38. Informações Adicionais aos Fluxos de 
Caixa: Em 2018, as movimentações patrimoniais que não afetaram os fluxos 
de caixa consolidado da Companhia, são como seguem:

Consolidado
Descrição 2018 2017
Prescrição de dividendos 1.095 477
Total 1.095 477
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Cibernética: 77% das organizações não possuem segurança
A IBM anunciou nesta 

terça-feira os resultados de 
um estudo global que ex-
plora a prontidão das orga-
nizações quando se trata de 
resistir e se recuperar de um 
ataque cibernético. O estu-
do, conduzido pelo Instituto 
Ponemon e encomendado 
pela área de Segurança da 
IBM, descobriu que a gran-
de maioria das organizações 
pesquisadas ainda está des-
preparada para responder 
adequadamente aos inciden-
tes de segurança cibernética, 
com 77% dos entrevistados 
indicando que não possuem 
um plano de resposta a inci-
dentes de segurança ciber-
nética aplicado consistente-
mente em toda a empresa.

Enquanto estudos mostram 
que empresas que respondem 
de maneira rápida e eficiente 
para conter um ataque ciber-
nético em 30 dias economi-
zam mais de US$ 1 milhão 
no custo total de uma violação 
de dados, déficits no planeja-
mento adequado de resposta a 
incidentes de segurança per-
maneceram consistentes nos 
últimos quatro anos do estudo. 
Considerando as organizações 
pesquisadas que têm um pla-
no em funcionamento, mais 
da metade (54%) não realiza 
testes regularmente, o que 
pode deixá-las menos prepa-
radas para gerenciar com efi-
cácia os processos complexos 

e a coordenação que devem 
ocorrer após um ataque.

A dificuldade que as equi-
pes de segurança enfrentam 
na implementação de um 
plano de resposta a inciden-
tes também afetou a confor-
midade das empresas com o 
GDPR, Regulamento Geral 
de Proteção de Dados. Qua-
se metade dos entrevistados 
(46%) diz que suas organi-
zações ainda não realizaram 
o cumprimento integral do 
GDPR, mesmo após aproxi-
madamente um ano da apro-
vação da legislação.

“Não ter um plano em vi-
gor é algo muito arriscado ao 
responder a um incidente de 
segurança cibernética. Esses 
planos precisam ser subme-
tidos a testes regularmente e 
do suporte total do conselho 
administrativo para inves-
tir nas pessoas, processos e 
tecnologias necessárias para 
sustentar esse programa”, 
disse João Rocha, líder de 
Segurança da IBM Brasil. 
“Quando o planejamento 
adequado é combinado com 
investimentos em automa-
ção, observamos que empre-
sas conseguem economizar 
milhões de dólares durante 
uma falha de segurança.”

Outros resultados

Automação ainda está no 
início - menos de um quar-

to dos entrevistados afirmou 
que sua organização usa sig-
nificativamente tecnologias 
de automação, como geren-
ciamento e autenticação de 
identidades, plataformas de 
resposta a incidentes, e fer-
ramentas de gerenciamento 
de eventos e informações 
de segurança (Siem) em seu 
processo de resposta.

Falta de profissionais na 
área - apenas 30% dos en-
trevistados relataram que 
sua equipe de segurança é 
suficiente para alcançar um 
alto nível de resiliência ci-
bernética.

Privacidade e Segurança 
combinadas - 62% dos en-
trevistados indicaram que 
o alinhamento das funções 
de privacidade e segurança 
é essencial ou muito impor-
tante para alcançar a resili-
ência em suas organizações.

Pela primeira vez, o estu-
do deste ano mediu o impac-
to da automação na resiliên-
cia cibernética. No contexto 
desta pesquisa, a automação 
refere-se à ativação de tec-
nologias de segurança que 
aumentam ou substituem 
a intervenção humana na 
identificação e contenção de 
ataques ou violações. Essas 
tecnologias dependem de in-
teligência artificial, machine 
learning, analytics e orques-
tração.

Quando perguntados se 

sua organização utiliza a 
automação, apenas 23% 
dos entrevistados disseram 
que eram usuários signifi-
cativos, enquanto 77% re-
lataram que só usam a auto-
mação de forma moderada, 
insignificante ou não utili-
zam. Organizações com o 
uso extensivo da automa-
ção avaliam sua capacidade 
de prevenir (69% vs. 53%), 
detectar (76% vs. 53%), 
responder (68% vs. 53%) 
e conter (74% vs. 49%) um 
ataque cibernético como 
superiores em comparação 
à amostra geral dos entre-
vistados.

De acordo com o estu-
do da IBM, Cost of a Data 
Breach de 2018, o uso da 
automação é uma oportu-
nidade para fortalecer a re-
siliência, pois organizações 
que implementam este tipo 
de tecnologia economizam 
US$ 1,55 milhão no custo 
total de uma violação de 
dados, em contraste com as 
que não utilizam a automa-
ção e obtêm um custo total 
muito maior.

Falta de profissionais

O déficit de competên-
cias em cibersegurança 
aparenta estar prejudicando 
ainda mais a resiliência ci-
bernética, já que as organi-
zações relataram que a fal-

ta de profissionais afetou 
o gerenciamento adequado 
de recursos e necessidades. 
Os participantes da pesqui-
sa afirmaram que não têm 
o número necessário de 
profissionais para manter e 
testar adequadamente seus 
planos de resposta a inci-
dentes e que estão com 10 
a 20 vagas abertas em equi-
pes de segurança ciberné-
tica. De fato, apenas 30% 
dos entrevistados relataram 
que a equipe de segurança 
é suficiente para alcançar 
um alto nível de resiliên-
cia cibernética. Além dis-
so, 75% dos entrevistados 
classificam sua dificuldade 
em contratar e reter pessoal 
especializado.

Adicionalmente, quase 
metade dos entrevistados 
(48%) admitiu que sua or-
ganização implementa mui-
tas ferramentas de seguran-
ça distintas, aumentando a 
complexidade operacional e 
reduzindo a visibilidade na 
postura geral de segurança.

Privacidade

As organizações estão fi-
nalmente reconhecendo que 
a colaboração entre privaci-
dade e cibersegurança pode 
aprimorar seus resultados, 
com 62% indicando que o 
alinhamento entre estas equi-
pes é essencial para alcançar 

a resiliência. A maioria dos 
entrevistados acredita que a 
função de privacidade está 
se tornando cada vez mais 
importante, especialmente 
com o surgimento de novas 
regulamentações, como a 
LGPD no Brasil, a GDPR na 
Europa e o California Con-
sumer Privacy Act nos EUA, 
e priorizando a proteção de 
dados ao tomar decisões de 
compra de TI.

Quando perguntados so-
bre qual era o principal fator 
para justificar os gastos com 
cibersegurança, 56% dos en-
trevistados disseram perda 
ou roubo de informações. 
Isso é especialmente verda-
de, já que os consumidores 
estão exigindo que as em-
presas façam mais para pro-
teger ativamente seus dados. 
De acordo com uma pesqui-
sa recente da IBM, 78% dos 
entrevistados dizem que a 
capacidade de uma empresa 
manter seus dados privados 
é extremamente importante, 
e apenas 20% confiam com-
pletamente nas organizações 
com as quais eles interagem 
para manter a privacidade de 
seus dados.

Além disso, 73% dos 
entrevistados também rela-
taram que têm um líder de 
privacidade (Chief Privacy 
Officer), comprovando que 
o tema se tornou prioridade 
nas organizações.


